
PARTE II
DE 18 DE JUNHO DE 1959

11 ,4 E	 \üle2

SEÇÃO 1

DECRETO N P 46,237 —

CIRCULAR N9 114

Aos
Estabelecimentos Bancários:
Comunicamos-lhes que a Diretoria do Banco Central, em sessão de 12-3-68,

após audiéncia da Comissão Consultiva Bancária, resolveu instituir os anexos

Modelos de publicação dos balanços semestrais e balancetes mensais dos estabele-
cimentos bancários, para efeito legal, em substituição ao modelo «condensado»,
Instituído pela Padronização da Contabilidade dos Estabelecimentos Bancários
para o mesmo fir

SISTEMÁTICA DE AGLUTINAÇÃO DAS CONTAS DO 15/11911;u1S.)
ANALITICO DE BALANCETE OU BALANÇO ÇERAL DOS BANCOS

PARA OS MODELOS DE PUBLICAÇÃO DE BALANÇO E DE
BALANCETE

NO MODËL0 DE PUBLICAÇÃO DE BALANÇO:

a) Ativo

1	 «Disponível», que engloba
Caixa
Banco do Brasil S.A. .-- Conta Depósitos
ORTN .7- Circular 1/9 85 do Banco Central

ro subgrupo Empréstimos, do Realizável:

2	 «Á Produção»:
A Produção Agrícola
A Produção Animal
A-Produção Industrial
A Cooperativas de Produçã.

3	 «Ao Cor...ércio»:
Ao Comércio de Produtos Agrícolas
Ao Comércio de Produtos de Origem Animal
Ao Comércio de Produtos Industriai•
Ao Comércio Não Especificado

4 — «A Governos Estaduais e Municipais»:

A Governos Estaduais
A Governos Municipais

No Subgrupo Outros Cré.ditOs, do Realizável:

5 — «Banco Central -- RecolhimentOs»:
Banco Central	 Recolhimento Compulsório
Banco Central -- Recolhimento Especial

6	 «Cheques, Documentos e Ordens ern Compensação ou a ReL:eber»:

Cheques e Documentos em Compensação
Cheques e Ordens a Receber

.,:Adiantamentos sob..e	 Cont-etos de Cámbio.::
Adiantamentos Abre Can,b
Adiantamentos sõ'y e Cr.a-tu:o:. de. CárnbIo

Rio de Janeiro, 27 de março de 1968
Helio Marques Via nas

Diretor

EPÚBUCA - FEDERATIVA DO SRA

ANO X — N.° '20
	

CAPITAL FEDERAL
	

QUARTA-FEIRA, .10 DE 'OgRIL DE 1968

MINISTÉRIO DA - FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

8	 «Matriz, Departamentos e Correspondentes no Exterior -- Em Moedas
Estrangeiras»:

Correspondentes no Exterior ..-- Em Moedas Estrangeiras
Matriz e Congêneres no Exterior 	 Em Moedas Estrangeira
Departamentos no Exterior -- Em Moedas Estrangeiras

•

9 -- «Matriz, Departamentos c Correspondentes no Exterior 	 Eia Moeda
Nacional

Correspondentes no Exte .:ior	 Em Moeda Nacional
Matriz e Congêneres no Es tenor	 Em Moeda Nacionat
Departamentos no Exterior 	 Em Moeda Nacional

10	 «Outras Contas»:
Banco Central — conta Subscrição de Capital
Títulos e Créditos a Receber
Rendas a Receber
Adiantamentos para Pagamento de nossa Conta
Devedores por Depósitos em Garantia
Devedores por Compromissos Imobiliários
Devedores por Compra de Títulos (Dec.-lei 3.545, de 22-8-41)
Devedores e Credores Diversos -- Pais
Devedores e Credores Diversos -- Exterior
Departamentos no Exterior	 Conta Capital
Reajustes de Disponibilidades e Obrigações em Moedas' Estrangeiras
No Subgrupo Valõres e Bens, do Realizável:

11 .-- «Letras do Tesouro Nacional e Títulos Federais»:

Letras do Tesouro Nacional
Títulos Federais

12 r-• «Títulos Estaduais e Municipais»:

Títulos Estaduais
Títulos Municipais

13	 «Outros Valõres»:
Títulos Públicos Destinados à Venda (Dec.-lei 3.545, de 22-8-44
Ações e Obrigações
Valôres não Especificados

14	 «Bens»:
Equipamentós, Veículos e Afins
Imóveis não Destinados a Uso
No grupo Imobilizado:

15 .-- «Imóveis de 1.Po, Reavaliação e Imóveis em Construção»:

Imiivei.s de Uso
Reavaliação de Imóveis de Uso
Imóveis em Construção
No grupo Resulta lo Pendente:

16 -- <Despesas Operacionai:

Despesas de Juros
De..pesas	 Comirdkes

'Despesas de Correção Monetária
Despesas de Redescontos
Resultados de Câmbio
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EXP-EDIENT-E
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR (az . ,e. n

ALULR TO DE BR1TTO PL-ktIRA

C	 ,114 00 15t FtviÇO	 F,J1-1-4CKÇentlY

J. 13. DE ALMEIDA CARNEIRO

ASSINATURAS
FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
Semestre 	  NCr$

Ano 	  NCr$

Exterior:
1VCr$

— Os originais, devidamente 
REPARTIÇÕES E NETICULAIIES

a itenticados, deverão ser dactilo-'	 Capital e' Interior:

p-afados em espaço dois, em uma Semestre 	  NCr$ 18,00
•s(' face do papel. formato 22x33: Ano 	  NCr$ 36,00

a emendas e rasuras serão res.'
..	 Exterior:

s, lvadas por quem de direito. ' Ano 	  NCr$ 39,00 .Ano 	

— As R partições Publicas de-
verão entregar na Seção de Co-
r iunicações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
l2S, o expediente destinado à pu-

I icaç "ao.

— As reclamações pertinentes
1 ,atjria retribuída, nos casos Ie
erro oir omissão, deverão ser
)rmuladar por escrito à Seção

e:.? Redação. até o quinto dia útil
s rbseqüente à publicação no

— A Seção de Redação fun-
c orla, para atendimento do públi-
c), de 11 às 17h30 min.

— As assinaturas podem seri
ti tiladas em qualquer época do
a to, por seis meses ou um ano,
e xeto as para o exterior, que
s,mpre serão anuais.

• — As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

— Para evaar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a te-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias,

— Na parte superior do ende-
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará..

— As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas oté 28 de fe-
vereiro

— A rernessa de valõres, sem-
pre a favor do Tesoureiro do De-

27 ,00 partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

30,00 esclarecimentos quanto à sua apli-
cação,

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os sou.'
citarem no ato da assinatura,

C.UrU 0.4 ISLÇÃO OU OfWAÇÃO

FL ORI A NO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
sEçÂo 1 – PARTE AN

órgào dm. tun do átt purItcaçóes do adrrr9traie dt ,rentralaade

Impresho nas afirmes do Departamento de Irrprensa Nit,c.onal

13,50

NÚMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço ao t-c,,ip;ar atrasado será acresádo de NCr5 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se d., anos anteriores.

f-

11 — Despesas Administrm.sas...:

Despesas de Pessoal
Encargos Sociais	 •
Honorários cia Diretoria e do Conssllio Fissal
Despesas de Impostos e Taxas
Despesas de Materia' de E.spediente
Despesas Gerais
Despesas de Ifistsilações
Comissões e Juros Internos

18 -- Perdas Diversas:

Prejuízos
Amortização de Imóveis, Móveis e Utensílios
No grupo De Compensação:

19 — s.Contas d. Compensaçãa , que engloba hódas as contas que constituem
o grupo eDe Compensação» do Analítico.

N70 AlODÉLO DE PUBLICAÇÃO DE BALANCETE:

O modelo de publicação de balancete observará as aglutinações do modão
de . 1: danço e mais as seguintes:

No subg rupo Empréstímos, do Realizável:

I — A Entidades Públicas".

Ao Govêrno Federal
A Governas Estaduais
A r vernos Municipais
A Autarquias

No subgsupo Outros Créditos, do Reanzá'vel:

2 - - -Outras Contas: (além das contas que já engloba no modelo
ção de balanço. abrigará este título mais as seguintes):

Saldos Dr.veclores em Contas de Depósitos
Créd:tos c.n Liquidação
Devedores por Créditos Liquidados no Exterior
No subgrupo Volóres e Bens. do Realizável:

3	 , Outros Valôress, (além das contas que já engloba no modelo
ção de balançc, abrigará êste título mais as seguintes):

Letras do Tesouro Nacional
Títulos Federais
Títulos Estaduais
Títulos Municipais
Vedóres etu Moedas Estrangeiras
No grupo Imobilizado:

<Móveis e Utensílios e Almaxarifaclos:
Móveis e Utensílios
Almexarifacio
No grupo Resultado Pendente:

5	 RRtattltado Penciente»,. que engloba tódas as contas que
po eRESULTADO PENDENTE ,è do Analítico,.

,

1) ) Passivo

NO i1101)i:IÁJ LiL PUBLICAÇÃO DE BALANÇO:

No grupo Nau IS.x.sivel:

1 - (Reservas e Fundos.
Reserva ostra Aumento de Cisplal (DeLreto : ei 157 .67)
Fundo de Reserva Legal
Fupdo de Psesisao
Fundo de Arrnorttução de Itrove.s, Mos eis e Utensillos
Fundos de Reserva. Especiais
Fundo de Indenização Trabalhista
No grupo Esigivel, subgrupu Depósitos:

--À :sisa e a curto prezo:

2	 Do Publi
Depósitos Populares
Depósitos Sem Limite
Cheques d_ Viagem
Depósitos de Instituições Financeiras
Depósitos Sob Aviso (30 a 60 dias)
Depósitos Sob Aviso (61 a 90 dias)
Depósitos Sob Aviso (91 a 120 dias)
Depósitos judiciais, à Vista
Depósitos judiciais. Sob Aviso (30 a 60 das)
Depós't s judiciais. sob Aviso (61 a 90 dias)
Depósitos judiciais, Sob Aviso (91 a 120 dias)
Depósitos Vinculados
Depósitos Obrigatórios, à Vista
Cheques Marcados
Saldos Credores em Contes de Emprestatios

3 — ^ De Entid ides Públicass.
Depósitos do Governo Federal, à Vista
Depósitos de Governos Estaduais, à Vista
Depósitos de Governos Municipais, à Vista
Depósitos de Autarquias à Vista
Depósitos de Autarquias, Sob Aviso (30 a 60 dias)
Depósitos de Autarquias! Sob Aviso (61 a 90 dias)
Depósitos de Autaiquias, Sob Aviso (91 a 120 dias)
Depósitos de Sociedades de Economia Mista, à Vista
Depósitos de Sociedades de Economia Mista, sob Aviso (30 a 60 dias)
Depósitos de Sociedades de Economia Mista, sob Aviso (61 a 90 dias)
Depósitos de Sociedade de EconoMa Mista, sob Aviso (91 a 120 dias)

11	 prazo:

4 — Do Pública. a Prazo Fixo- .

Depósitos a Prazo (6 meses ou mais)
Depósitos a Prazo (9 meses ou mais)
Depósitos a Prazo (12 meses ou mais)
Depósitos judiciais, a Prazo (6 meses ou mais)
Depósitos judiciais, a Prazo (9 meses ou mais)
Depósitos judiciais, a Prazo (12 meses ou mais)

de publica.

de publica-

4

constituem o grn-



-- ...Matriz, Departamentos e Correspondentes no Extericir — Em Moedas
Estrangeiras»:
Correspondentes no Exterior --- Em Moedas Estrangeiras .
Matriz e Congêneres no Exterior	 Em Moedas Estrangeiras
Departamentos no Exterior	 Em Moedas Estrangeiras

	

— c:Matriz, Departamentos e Correspondentes no Exterior	 Em Moeda
Nacional»:
Correspondentes no Exterior -- Em Moeda Nacional
Matriz e Congéneres no Exterior --- Em Moeda-Nacional
Departamentos no Exterior -- Em Moeda Nacional

G -- 'De Entidade; Públicas»:

Depósitos da Autarquias, a Prazo (6 meses ou mais)
Depósitos da Autarquias, a Prazo (9 meses ou mais)
Depósitos de Autarqt)ias, a Prazo (12 meses ou mais)
Depósitos de Sociedades de Economia Mista, a Prazo (G meses ou mais)
Depósitos de Sociedades de Economia Mista, a Prazo (9 meses ou mais)
Depósitos da Sociedades cle Economia Mista, a Prazo (12 meses ou
mais)
No subgrupo Outras Exigibilidades, do Exigível:
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5	 .s.Do Público, Cora Correção Monetária»:

Depósitos a Prezo C/Correção Monetária (6 meses ou mais) •
MO:sito ,/ a Prazo C/Correção Monetária (9 meses ou mais)
Deposites a Prazo-C/Correção Monetária (12 meses ou mais).

9 -- -Outras Contas»:
Devedores a Credores Diversos -- Pais
Devedores e Credores Diversos	 Exterior
Reajustes clé Disponibilidades e Obrigações em Moedas Estrangeiras
No subgrupo Obrigaçõe.; (Especiais), .clo Exigivel:

/G	 ' Redescontos e Empréstimos no Banco Central»:
Redescontos
Banco Central	 Conta Empréstimos

11	 . .:Obrigavões por Refinanciamentos e Repasses Oficiais»:

Obrigações Coiltraidas com Instituições Oficiskis
Obrigações Contraídas com Instituições Financeiras Oficiais

12 — ,.Outras Cosas»:
Provisão para Pagamentos a Efetuar
Letras Hipotecárias em Circulação
No grupo Resultada Pendente:

13 -- cRendas Operacionais»:
-Rendas de Juros e Descortos
Correção Monetária de Operações Ativas
Rendas de Comissões e Taxas .
Resultados de . Câmbio

14	 •'Outras Rendar»:
Comissões e juros Internos
Rendas Divesos

15 --- •Rendas e ',urros em Suspenso»:
Rendas em Su.spenso
Lucros em Suspenso
No grupo De Compensação:

16	 'Contas de Compensação», que engloba tódas as contas que constituem
o grupo ,<De Compensação,, , do Analítico.

NO AIODÊLO DE PUBLICAÇÃO. DE BALANCETE:

, O modêlo de publicação de balancete observará ás aglutinações do modêlo•
de balanço e mais as seguintes:

No subgrupo Obrigações (Especiais), do Exigível:
1	 e.-.Outras Contas» (além das contas que já engloba no modélo de publica-

ção, de balanço, abrigará êste título mais as seguintes):
Impõsto Sobre Operações Financeiras
Obrigações em Moedas Estrangeiras
Obrigações por compra de Imóveis
No grupo Resultado Pendente:

2 — KResultado Pendente», que engloba tôdas as contas que constituem o gru-
po «RESULTADO PENDENTE» do Analítico.

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Nome do Estabelecimento: BALANCETE GERAL
Mociélo de Publicação 	 Enderêço Completo: 	 Em:

Ativo'

Disponível
Realizável

. Empréstimos
À Produção . 	 	 NCr$
Ao Comércio 	 	 NCr$
A Atividades Não 'Especificadas'	 NCr$
A Entidades Públicas 	 	 NCr$

NCr$A Instituições Financeiras 	 	 NCr$
Em Letras Hipotecárias 	 	 NCr$

	
NCr$

Outros Créditos

Banco Central -- Recolhimento	 NCr$
Cheques, Documentos e Ordens cru

Compensação ou a Receber .... 	 NCr$
Adiantamentos sobre Cambiais e Con-

tratos de Câmbio 	 •	 NCr$
Acionistas -- Capital a ealizar 	 NC41
Correspondentes ao Pais 	 	 NCr$
Matriz, Departamentos e Corres-

pondentes no Exterior em Moe-
das Estrangeiras . 	 	 NCr$

Matriz, Departamentos e Corres-
pondes no Exterior em Moe-
da Nacional	 Ner$

Departamentos no Pais 	 	 NCr$
Outras Contas . 	 	 NCr$

Valdres e Bens

Títulos à Ordem d.o Banco Central	 NCr$
Outros Vali:51.es . 	 	 NCr$	 NCr$
Bens . 	 	 ‘1\1Cr$	 NCr$

Imobilizado

Imóveis de Uso, Reavaliação e Imóveis em Cons-
trução . 	 	 NOS

Móveis e Utensílios e AlmoxarifaC.o 	 	 NCr$
Instalaçá-o da Sociedade-* 	 	 NCr$	 NC 5

Resultado Pendera	 NCr$
• Contas de Compensação	 NC-$

	

(local e data)
	

▪ 	

NCr$

(Assinatura dos DiJtores) -- (Assinatura do Contador e resprcti. o CRC)

BANCO CENTRAL DO BRASIL.

Nome da- Estabelecirm 1; to: BALANCETE GERAL
Modelo de Publicação	 Enderêço Completo: • 	 Em:

'Passivo

Não Extgivel

Capital:

De Domiciliados no Pais 	 	 NCr$
De Domiciliados no Exterior 	 	 NCr$	 NC-$

•Aumento de Capital 	 	 NCr$
Correção Monetária do Ativo 	 	 NCr$
Reservas e Fundos . 	 	 .NCr$	 ' NCr$

'Exigível
Depósitos

A Vista e a Curto Prazo:
Do Público . 	 	 NCr$
De Domiciliados no .Exte ..ior	 NCr$
De Entidades Públicas 	 	 NCr$	 NCr$

A Médio- Prazo:
Do Público
- a prazo fixo 	 	 NCr$
-- COM correção mo.

netária . 	 	 NCr$
	

NCr$

. De Entidades Publicas 	 	 NCr$	 NCr$

Outras Exigibilid2O.C3

Cheques e Documentos a T.iquidar 	 	 NC.t$
Cobrança Efetuada, cm Trãnsito 	 	 NCr$
Ordens de Pagamento 	 	 NCr$
Correspondentes no Pais 	 	 NCr$
Matriz, Departamentos e Correspondentes

no Exterior	 Em Moedas Estran-
geiras . 	 	 NCr$

Matriz, Departameiitos e Correspondentes
no Exterior -- Em Moeda Nacio-
nal . 	 	 NCr$

Departamentos no País 	 	 NCr$
Outras Contas 	 	 NCr$	 NCr$

~~~~~

Obrigações (Especiai.s:
Recebimentos pc_r Conta do Tesouro

Nacional . 	 	 NCr$

Redescontos e Empréstimos nu Banco
Central . 	 	 NCr$

Depósitos Obrigatórios	 FGTS 	 	 NCr$



NC:•$

7.-;,Cr$

NCr$

NCr$
NCr$
NCr$
NCr$

NCr$

NCr$
NCr$
NCr$	 NCr$
..... ~.•

ExigIvel
Dcpo .i

A Visto e a Curto P-..azo:
Públ'.-.o

De Dorr ,ciliados no Extericr
De EnticLdes Públ:cas 	

NCr$
NCr$
NCr$
	

NCr$

A Malio
Do Público

a prazo fixo ....
- com correção mo-

netária

De Entidades Públices

NCr$

NCr$	 NCr$

	  NC4
	

NCr$

INSPETORIA DE BANCOS
DESPACHOS DO INSPETOR-GERAL

Deferindo, na forma dos parece-
res, o requerido nos proceszo3
números:
Em 2 de abril de 1968

Reforma de estatutos sociais
N9 124-68 — Banco da Província

do Rio Grande do Sul S. A. — As-
sembléia geral extraordinária de 14
de março de 1£68.

Em 3 de abril de 1968
Aumento de capital e reforma

de estatutos
N9 129-68 — Banco Carioca do Co-

mérclo S. A. — De NCr$ 900.099,09
• para Ner$ 1.100.000,00.

Outras Exigibilidades

Cheques e Documentos a Liquidar ..
Cobrança Efetuadn, em Trânsito ....
Ordens de Pagamento 	
Correspondentes no Pais 	
Matriz, Departamentos e Correspoa

dentes no Exterior	 Em Moe-
das Estrangeiras . 	

Matriz, Departament, ,s e Correspon-
dentes no Exterior	 Em Moe-
das Nacional . 	

Departamentos no Pais 	
Outras Conta , . 	

Obrigaçus (Especiais)

Recebimentos por Conta do Tesouro
Nacional . 	

Redescontos c Empréstimos no Banco
Central . 	

Depósitos Obrigatórios	 FGTS
Obrigações por Refinanciamentos e

Repasses Oficiai , . 	
Impósto sôbre Operaçõe- Financeiras
Obrigações em Moedas Estrangeiras
Obr:gações por Compra de IITIéN eis
Outras Contas

NCr$

NCr$
NCr$

NCr$
NCr$
NCr$
NCr$
NCr$ NCr$	 NCr$

..~~1,. n • • •

~~~~

NCr$

(Assinatura dos DIretores) 	 (A:2sinatura do Contador e respectivo CRC)

(Visto do C.P.)
Constituição de reservas para futuro

Aumento de capitai
Lei n9 4.357-64

1(9 118-68 — Banco Aliança do Rio
de Janeiro S. A. — De Ner$ 	
1.868.559,82.

DESPACHO DO CHEFE
Serviço de Fiscalização Financeira

— São Paulo
De 1-4-68, deferindo, na forma dos

pareceres, o requerido no processo
número:

Aumento de capital e reforma
da estatutos

SP -74-68 — Banco Intercontinetal
do Brasil S. A. — De NCr$ 	
1.600.8500,00 para NCr$ 2.000.000,00e

Resultado Pendente

Rendas Operacionais 	
Cfutras Rendas . 	
Lucros . . 	
Rendas e Lberos em Suspenso 	
Rendas de Exercícios Futuros 	
Lucros e Peidas 	

Contas de Compensaç5o

NCr$
NCr$
NCr$
NCr$
NCr$
NCr$	 NCr$

/n••••• g!.

NCr$

_

01)4 ações por RehaAn,...m.'ntos e
passes Oficiais

°Mr . s Contas . .

-?esultado Pcndentc
;Ontas ele Cortp

n•n••nnn/./1, •

(loca e

ssinatura dos Dvetores)	 A:.siniAurd rrI,) CJoLdor e resp-ctivo CRC)

BANCO CENTR A I:, DO BRASIr,

Nome do Estabelecento;
Modelo d	 io	 F.nder:.ço Completo:

s i o

Não

De Don	 1. r,-) P. is 	 	 NCr$
De	 r e 1;..- n.er'a.; 	 	 NCr$
Aumento de Capi:ai 	
Correção Monetár ia do At:vo 	
Reserv45 e Pundos 	

Abril de 1968 
	 _s

BALANCETE GERAL

NCr$
NCr$
NCr$
NCr$	 NCL3

1-
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BAI\ C,0 CENTRAL DO BRASIL

Mo! ,	 de Publicação	 Enderéçc Completo:
Nome do Estabelec.mento: BAI21n10ETE GERAL

Em:

Ativo
?isponivel

Realizável

n2préstimos
A P.odução
Ao:.i'omércio	 	
A A 'ividades Não Especificadas
Ao Govérno Federal 	
A C overnos Estaduais e Municipais
A Putarquias

	

A Ir stituições Financeiras 	

	

Ent Letras Hipttecárias 	

Outros Créditos

Baru o Central	 Recolhimentos ....
Chernes, Documentos e Ordens em

Compensação e a Receber ....
Aditntamentos sôbre Cambiais e

Contratos de Càmbio . 	
Saldos Devedores ,m Contas de De-

pósitos . 	

	

CO( atos em Liquidação 	
nistas	 Capital a Realizar 	

Dos ,dores por Créditos Liquidados no
Exterior . 	

Cor esponcientes no Pais . 	
Matiz, Departamentos e Correspon-

	

dentes no Exterior	 Em Moe-

	

das Estrangeiras . 	
M -iz, Departamentos e Correspcn-

dentes no Exterior .-- Em Moe-

	

da Nacional .	 . 	 	 NCr$

	

Der artamentos no Pais 	 	 NCr$
°ticos Contas . 	 	 NCr$	 NCr$

Valáres e Bens

Ti;t1 los à Ordem do Banco C

•

 exttral	 NCr$
Leias do Tesouro Nacional e Títulos

Federais	 . 	 	 NCr$

'ntolos Estaduais e Municipais 	 	 NCr$
Va 3res em Moedas Estrangeiras	 NCr$
Otr ros Valõres . 	 	 NCr$	 NCr$

BOI . . 	 	 NCr$	 NCr$

Imobilizado

Itmveis de Uso, Reavaliação e Imóveis em Coas-
: trução 	 	 NCr$

TVIvels e Utensílios 	 	 NCr$
Ah toxarifaclo . 	

•	

NCr$
Ins ialação da Sociedade 	 	 NCr$	 NCr$

Resultado Pendente

Dtspesas Operacionais . 	
Dcspesas Administrativas . 	
Perdas Diversas . 	
Dcspesas de Exercícios Futuros
LICros e Perdas 	

Contas de Compensação

NCr$

Contas de Compensação
.gtssinatura dos Diretores) (Assinatura do Colam e respectivo CRC)
• dYnto do C.P.)

NC $
NCr.$
NCr$
NCr$
NCr$
NCr$
NCr$
NCr$	 NCr$

NCr$

NCr$

NCr$

NCr$
NCr$
NCr$

NCr$
NCr$

NCr$

NCr$
NCr$
NCr$
NCr$
Ner$	 NCr$

NCr$
NCr$



FUNDO DE GARANTIA
DO TEMPO DE SERVIÇO"

DIVULGAÇÃO INI° 981

Preço: NCr$ 0,25

VENDA

Na Guanabark
Agência 1: Ministério da Pareaolla

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves r
Atende-se a pedidos pe/o Serviço de Reembigso NOM

Em Brasília
Na sede do DIN
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CAIXA ECONÔMICA
PORTARIA DE 28

O Presidente da Caixa Econômica
1Pederal do	 Ceará. no	 uso de suas
stribuiges legais e regimentais, re-

FEDERAL DO CEARA
DE MARÇO DE 1968

mero 114, José Nilton Branda°, para
exercer em substituição, 	 durante o
impedimento do	 respectivo ,titular,

gulamento Geral dos	 TralÁportes,
aprovado pelo Decreto n o 51.813, de
8 de março de 1963 e tendo	 vista
o que expôs o Conselho de Tarifas
e Transportes no oficio C.T.T. 30-40
de 31 de outubro de 1967, resolve:

çóes, que com esta baixa rubricada
pêlo Diretor' da Divisão de Fiscai.za-
ção este Departamento, para cons-
tituir o ritmo Capitulo	 VII da 2a
Parte da	 Pauta -de. Classiticaçáo e

solve:	 - por motivo de férias, a função gra- , N9 495 — Aprovar s relaçic	 de condições Gerais de Transportes. —N.9 164 — Designar O Técnico Au-
xiliar de Mecanização	 AP-402.11.B,
Parte Permanente do Quadro de Pes-

tificada de Chefe da Seção de Meca-
nização da Cont. accionai de Con-
signação — Símbolo 5-P. — Michel

mercadorias e respectIva.s classifica- Alvaro Gomes Barbosa.

Coal da C. E. P. C., matricula mi- Grandvoh1, Presidente.
MINISTÉRIO DA

MINISTÉRIO AGRICULTURA
DOS TRANSPOR-n:5 SUPE R INTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE FERRO Delegacia Regional Centro Sul — D. R. 4
PORTARIA 495-DG, DE 29 DE

NOVEMBRO DE 1967

Retificação

Na publicação da relação de mer-
Cadorias e respectivas classificações
feita no Diário Oficial, Parte IL de
Re de janeiro de 1968, incerta abaixo
da Portaria n9 59 de 16 de janeiro
de 1968 não foi incluída a Portaria

acima mencionada, por omissão ao
original, cujo teor é o seguinte:
PORTARIA DE 29 DE NOVEMBRO

DE 1967
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Perro, usan-
do das atribuições que lhe confere
a letra j), do artigo 39 da Lei 4.102,
de 20 de julho de 1962, bem como o
disposto no § 29 do artigo 11 do Re-

N9 16 — Na forma prevista nos
arts. 18, 19 e 93 do Decreto-lei núme-
ro 221, de 28 de fevereiro de 1967, con-
ceder o registro, em caráter provisó-

,

rio, à firma de nome Companhia do
Desenvolvimento da Pesca — CODEPE,
localizada na Rua Noronha Torrezt.o.
rt9 577, em Niterói, conforme requereu
a esta Delegacia através do Proces.o
DR-4.628-68, ficando sujeita ao cum-
primunto das determinações que vie-
rem a ser fixadas pela SUDEPE. —
Geraldo Gustavo de Almeida.

PORTARIA DE 29 DE MARÇO DE 1938
O Delegado Regional Centro Sul da

Superintendência do Desenvolvimen-
to da Pesca, no uso das atribuições
que lhe confere a Portaria n9 233, de
21 de junho de 1967, resolve:

CÓDIGO NACIONAL DE TRÂNSIT

LEI E REGULAMENTO

DIVULGAÇÃO N.° 1.037

Preço' NCtli 2,00

A. VENDA

Na Guanabara

Seçlto de vendas: Av. Rodrigues Alves, 11

Agência Is Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reem1)61so Postal

• Em Brasília

Na sede do D.I.N.



, Durval Gomes Garcia, no
s atribuições, face à letra
6.9 do Decreto n.9 60.220,
7, e, com vista ao art. 42
-lei n.° 199 de 25.2.1967
c do g 1.9 'do art. 214 do
n.9 200, de 25.2.1967, re-

cío Cinen1.
uso de su
c do art.
de 15.2.15!
do Decreti
e na letra
D 'ereto-lei
solve:

INS– ITUTO NACIONAL
DO CINEMA

PORTA HA DE 15 DE MARÇO
DE .1968

O Preai( ente do Instituto Nacion,

DE 1968
da Faculdade Federal de

Mato Grosso, usando das
que lhe são conferidas pe-
to, resolve:
Designar o servidor Bene-
ao de Alencastro, Bibliote-
12, desta Faculdade de Di-
responder eventualmente

ente da Secretaria do Es-
to a partir desta data, até
iberacão de acôrdo com o
) Regimento Interno desta
Aiceamo Pedroso da Silva.

O Diree
Direito de
a t ribuições
lo Regime

IN 9 6 —
dito Epife
cario, nive!
reito, parir
pelo exped
tabelechne'
ulterior de
art. 169 d
Escola,
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

A correntção de matéria é evidente,
po.á nenhum dentista poderia exera
cer a sua função se náo estivesse em

e. perfeitamente atualizado corta
os conhecirnestas referentes à radio
logia, mesmo porque essa matéria ma
parte de qualquer curriculo do cursar

Declaração de acamalação de odontoloaia.
Horário de trabalho do interessado:
No INPS	 das 12 às 16 horas.
Na Faculdade	 2' feira — das

às 10 e das 19 às 22 horas de 39 às
'	 feiras — das 19 às 22 horas.

Declaramos, pois, que há correlação
de matéria e compatibilidade de ho.
rário nos cargos acumulados pelo pro-)
feasor doutor Edison de Almeida e
Silva.

Goiânia, 19 de fevereiro de 1968. —
.A1phert da Veiga Jardim, Presidente.

célio Bizzctto, Membro. -- sebas-
hão Alves Ribeiro,, Membro.

Processo no 6.955-67.
Interessado: Prof. Eduardo Cava-

lheiro Jardim.
Assunte: Declararão de não acumu-

lação de cargos.
panela

O Professor, Dr. Eduardo Cavalhei-
ro Jardim, exerce o cargo de Veteri-
nário do Ministério da Agricultura,
acumulativamente com o de Profes-
sor de Semiologia e Laboratório Cli•
nico, da Escola de Agronomia e Vete-
marta da UFG.

N.9 17 A- Designar o Diretor do De-
pai-can-uni de Administração Jorge
Geraldo e; lueira de Moraes para To-
mador das Contas da Autarquia, rela-
tivamente 20 exercício de 1967 a fim
de emitia parecer conclusivo quanto
à situaçãe das mesmas. — Durvat
Gomes Ga eia.

FACU_DADE DE DIREITO
DE CUIABÁ

PORTA lIA DE .1 DE MARÇO

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

Processo n° 21.307-64.
Assunta Acumulação de Auxiliar

de Ensino.
Interessa	 Fauzi João ~lir.

Processo ri° 6.321-66.
Assunto: Portaria n° 243-67
Referência: Declaração de acumu-

lação de cargos da Prof. Joaquim
Francisco Sepúlveda.

Trata o presente Processo n0 6.321
da U.F.GO. — Reitoria, da declara-
ção de acumulação de cargos do Prof.
Joaquim Francisco Sepúlveda, obser-
vadas as disposições do art. 14 do
Decreto n° 59.676 de 6-12-66, para
cujo exame foi constituída comissão
de professôres conforme Portaria nú-
mero 204-67 de 5-4-67, cópia fls. 15.

Pela análise das peças do referido
processo, o Prof. Joaquim Francisco
Sepúlveda exerce os cargos de profes-
sor regente contratado da cadeira de
topografia, na Escola de Engenharia,
U.F.GO., e de engenheiro assessor
do 129 Distrito Rodoviário Federal do
Departamento Nacional de .Estradas
de Rodagem.

Estudando o programa da cadeira
de topografia lecionada pelo referido
professor, e as sues atribuições do
Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem, concluímos pela correla-
ção da matéria lecionada, com os seus
encargos naquele Departamento, bem

, como pela -- compatibilidade — de
! horários, vez que tem as seguimos
jornadas ele trabalho: , 1°) Na Escala
de Engenharia da U.F.GO. fls. 9:

;Ministra aulas teóricas — feira —
'2 horas -- das 9 às 11 horas; Sábado
— 1 hora, das 10 às 11 horas. Fica
ainda de 2 1 feira a sábado, das 7 às
10 horas á disposição da Esco'a. —
29) No D:N.E.R. — 12° D.R.F.,
fls. 17: — Cumpre o horário das 11
horas e 30 minutos às 18 horas de 29
a 69 feira.

Nessa conformidade, somos de Pa-
recer que há correlação de matéria e
compatibilidade de horárias.

Goiânia, 19 de março de 1968. —
Biolkino. A. S. Pereira. — José Maria
Fleury. — Tilo Nogueira Eertaz:i.

•; Processo n° 7.133-66.
Interessado: Prof. Hélio de Alma:-

da Guerra.,

PAarrLa
O Prof. Helio de Almeida Guerra

exerce o cargo de Prof. Assistente
efetivo do Instituto Central de Pato-
logia Tropical, da U.F.GO., acumu-
lativamente com o de Prof. Regente
contratado da Escola de Agronomia e
Veterim-tria da Universidade Federal
de Goiás.

Correlação de Matéria
A corretação de matéria é absoluta

porquanto o Prof. leciona nas refe-
ridas unidades a mesma cadeira, Mi-
crobiologia e Imunolog1a.

Compatibilidade de horário
Quanto ao horário de trabalho do

Prof. Hélio de Almeid Guerra, verifi-
camos ser o mesmo compatível, senão
vejamos:

19 Semestre:

Período da manhã: horário
Curso de Microbiologia e Imunolo-

sia p/2ã série de Farmácia.
Aulas teóricas: De 29 a 69 feira

Das 7 às 8 horas.
Aulas práticas: 2', 49 e 69 feira

das 10 às 12 horas.
Período da tarde:

17

17

1'7

R Período da manhã:
; Curso de Microbiologia para 1 9 sé-
rie da Odontologia.

I Horário: Aulas teóricas: De 29 a 69
'feira — Das 7 às 8 horas.

Aulas práticas: 29 . 49 e 6'4 feira —
Das 8 às 9,30 horas.

2° Seniestre:

Curso de Microbiologia e Imunolo-
gia p129 serie de Medicina.

Horário: Aulas teóricas: de 29 à 69
feira — Das 7 as 8 horas.

Aulas práticas9 29 , 49 e 69 feira —
Das 14 às 18 horas.

Curso de Microbiologia para 29 série
de Veterinária.

Horário: Aulas teóricas: de 29 à 59
feira — Das 13 às 14 horas.

Aulas práticas: de 39 à 59 feira —
Das 14.15 às 18.15 horas.

Conclusão
, Declaramos que há perfeita correla-
ção de matéria e compatibilidade de

, horário entre as funções do Prof es' or
•efetivo do Inatit ato Central de Pato-
logia Tropical e do Prof. da Escola
de Agrencinia e Vete inára da

,U.F.Gb	 Anib.l Alces TOrres
1 Pre.sides:e	 Edson Pereira, Meria-
bro.	 Salvador Jorge da Cunha

;Neto, Membro.
Processo n' 7.122-66

• Interessada: P.cf. Ecl,on c.e Al-
meida e &asa.

i As-unto: Delaracãoda não acumu-
lação ci•e.

rAnlvTa
O profeaca Ed on de Almei-

da e Silva acumula o caigo de pio-
fe-cr assicerVe efed,o da disch:1 na
de radielcaa a	 Miculdade com o
de dentista do Irstituto Nacional de

Previdéncia Sockal (INPS).

Correlação de matéria

A função de Veterinário e a de
Professor de Semiologia e Laboratório
Clínico constituem um denominador
comum, pois não se poderia falar em
exercício da Medicina Veterinária, no
setor de clínica, sem estar explicito os
conhecimentos da semlotécnica.

Todo Veterinário Clínico, no exer-
cício de sua Profissão, tem que estar
atualizado com o progresso científico

, desta especialidade.
O programa da Cadeira, constante

; de fls. 18/26, não deixa pairar dúvi-
das sôbre o assunto em estudo: todo
o seu conteúdo diz respeito ao exer-
cício permanente das atividades do
cargo de Veterinário.

Além do mais, é preciso ressaltar-se
que a Cadeira de Semiologia e Labo-
ratório Clínico, faz parte do Currí-
culo do curso de veterinária.

Compatibilidade de horário

Quanto ao horár'o de trabalho do
professor, Dr. Eduardo Cavalheiro
Jardim, verificamos ser o mesmo
compativel, conforme podemos yes:

Horário no Ministério da Agricul-
tura de: 11:30 às 17:30 de Segunda
às Sextas Feiras.

Horário na Escola de Agronomia e
Veterinária: 2°. 3" e 4 • f ires, das
7:00 ás 10:30 horas.

5", 6" e sábac'os c.a. 7:00 às 10:30
horas

Conc./.15cio
Declaramos que há erf:., :ta evite-

laça° de matéria e cempatibilica:cle de
hoiário entre rs facções de Vet'irina-
rio do M . nisfér'o da Agricultara e de
Pr:fes.-or de Semiolcgia e Labora ó-

; rio Clinico da Escola de Ag onomia
o Ve,crinãria

i) de mai. co de 1968.Toí rol Pen-iia Nunes, Piasideste,
A ,7 ¡ boi	 Memai o.

le	 's

• UNIVERSIDADE FFDER.11
DE A I_..	 NS

uçA0 Dy 8 Da e-Ey:ME11:3
DE liala

I O neiti.r	 F.deral
Aaaaas, r3 ai d,

e e	 as e di
ccin a ci.lb	 c..iaa 1,.e. o C,r.,
arlho Unha:	 - c, em t..a, ao de
de fe' e.e'ro Ctc l9t3 res.:‘-e:

lv 2 -- SAS; enCer os ben ficios
caatiaca ara Rescluçôie relata 3a à

RELATÓRIO

1. O Pr( sente processo se relaciona
com a acti aulação do Professor Fauzi
João Man ur que é funcionário do
Banco Cen,ral do Brasil e Auxiliar de
Ensino cía tratado pela C.L.T., na
cadeira de História Económica Geral
e Formei o _Econômica do Brasil e
História de Pensamento Econômico.

2. As tt s condições legalmente exi-
gidas, eXe 'cicio de Cargo Técnico,
correlação , cle matérias e compatibili-
dade de larários são satisfeitos no
caso.

3. O ele 'ciciode cargo técnico pro-
va-se no dnumento de fls. 10 da an-
tiga Super ntendência da Moeda e do
Crédito: o professor Fauzi João Man-
sur lá et ida elaboração de Politica,
Econômica o que interessa claramen-
te a cedei !a.

4. O hc:iário do Banco Central do
Brasil é: <;das 12 às 18) horas não
colide corri o das aulas que ministra!
nesta Fac dade. A correlação da ma-
térias é 1 tente. Política Econômica
e História da Economia ligam-se in-
teiramente

5. Pode oois o Professor Fauzi Jcão
Mansur e ercer o cargo de Auxiliar
de Ensina na cadeira em exame.

É o meu parecer.
Rio de . raneiro, 13 de fevereiro de

1968. — 4.ntônio Garcia de Miranda
Neto, Rea ..or. Umberto Monta no.
— Oscar Pias Corrêa.

•ACUM1JLAÇA0 DE CARGOS
Processa n9 21.863-61.
Interesea do — Luiz Victor de For-

tuna Cara 'iro.
A Comi são abaixo assinada, no-

meada roei) Sub-Reitor do Pessoal e
Serviços Gerais da U.F.R.J., por
portaria if 1.248 de 17 de novembro

DE GOIÁS

de 1967. tendo examinado o Ploceeso ; Asaaeasa
n° 21.863-61 do Professor Assistente de cargos.
Luiz Victor de Fortuna Carneiro, jul-
ga que existe correlação de meterias
e compatibilidade de horários, satis-
fazendo assim as exigências contidas
no 1 1° co art. 26 da Lei n9 4.881-A I

de 6 de dezembro de 1965 e do art. 14
do Decreto n° 59.676-66.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de,
1967. — Ugo de Castro Pinheiro Gui- I
mareies. — Manoel Cláudio de Motta
Maia. — Mariano Augusto de An-
drade.

Interessado -	 João Cardoso de +
Castro.

A Comissão abaixo assinada, no-1
meada pelo Sub-Reitor do Pesosal e
Serviços Gerais da U.F.R.J., per
portaria n° 1.248 de 17 de novembro
de 1967, tendo examinado 'o Processo
n° 21.863-61 do Professor Adjunto, I

EC-502-22, João Cardoso de Castro"
julga que existe correlação de maté-
rias e compatibilidade de horários,
satisfazendo assim às exigências con-
tidas no .1 19 do art. 26 da Lei nú-
mero 4.831-A de 6 de deaembro de
1965 e do art. 14 do Decreto n9 59.676
de 1966.

Rio cie Janeiro 8 de dezembro de
1967. -- Ugo de Castro Pinheiro Gui-
marães. — Manoel Cláudio de Moita
Metia. — Mariano Augusto de An
drade.

Curso de Microbiologia e Imunolo-
gia '3 + 49 série de Farmácia.

UNIVERSIDADE FEDERAL	 Horário: Segunda-feira — Das 13,0
!às 17 horas.

Terça feira — Das 13,00 às 17
¡horas.

Quarta feira — Das 13,0 às
horas.

Quinta feira — Das 13,0 às
horas.

; Sexta feira — Das 13,0 às
PARECER	 Ihoras.



efeito de freqiiale a mlnima. obriga-
tória, constante nos rc'fimen,os por
força da Lei de Dirctrises e- Bases.

Art. A Unidade ,Unieersitária
poderá., desde que tenha recurso: fi-
nanceiros específicos, orientar e cola-
borar, no período de férias escolares,
na promoção de excursões re_rent.., as
estudantis, quando racionalmente pro-
gramadas pelos Diretórios Acadêmicos
e aprovadas pelo respectiva órgiio
competente e homolcgadas pela Rei-
toria..

Parágrafo único. Será sempre ne-
cessário o acompanhamento D . : pro-
fessor.

Art. 5? Os Casos ornis o'. a -.Ais seu
exame pela Reitoritt, serão decididos
pelo Conselho Universitário. — Aris-
tóteles C alasans Simões.
RESOLUÇÃO DE 22 DE risVEREIRO

DE 1968 •

O Reitor da Universidacte Federá
de Alagoas, no uso de suas atribui-.
ções legais e estatutárias, e de acôrdo
com a deliberação' tomada pelo Con-

2uari:a-fofta • 
10— 

equivalCncia, para efeito dee matrícula
nos diversos cursos ciesa Universi-
dade, aos reprovados em Concurso de
Habill,ação realizado na mesmo ano

— Áristóteles Cala sons Simões.
ROLUÇÃO DE 21 DE FEVEREIRO

DE 1968	 •
O Reitor da Universidade Fede..al

de Alagoas, na uso de suas atribuições
leais ectaeutárias e de aceirdo com
a cielibera ,..slo tomada, por unanimi-
dade, peio Conselho Universitário. em
sessão de 21 de fevereiro de 1968,
resolve:

N? 3 — Tendo em vista os acta. 23
e 21 do Decreto n ? 61.897 de 13 de
dezemorp de 1967, que _aprovou o Pla-
no as Rees'Jruturação desta Universi-
dade, considerar, para todos os efeitos,
os Coordenadores dos cinco (5) In.sti-
tines Centrais, como membros do
Conselho 'Universitário ., com os mes-
mos direitos e deveres das outros
membros atuais. — Aris fôteies Cala,
sons Simões.	 -
RESOLUÇÃO DE 22 DE FEVEREIRO

DE 1968
O Reitor da Universidade Federal

de Aia go.as, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias e de acôrdo com
a deliberação tornada pelo Conselho
Universitário, em sessão de 22 de
fevereiro de 1968,

Considerando que o período letivo,
em obediência ao que estabelece o
art.: 72 da Lei de Diretrizes e Bases.
,eo artigo 19 do Decreto n? 60.841 de
9-6-67. não poderá ter duração infe-
rior a 1,80 dias de efetivo trabalho
escolar, excluídos Os períodos desti-
nados à realizaeão de- provas e exa-
mes;

Considerando prejuízo e o tumulto
às atividades de ensino, pelas pror-
rogações decorrentes do nao ctunõri-
mento do calendário escolar oficial-
mente estabelecido pelas diferentes
Faculdades e Institutos desta Univer-
sidade;

Considerando que em fase de expe-
riência vivida.. as excursões estudantis,
no período letivo, sem finalidade es-
tritamente docente, têm prejudicado
as atividades normais dos diferentes
cursos da Universidade, com sérias
implicações nos campos da adminis-
tração e dos trabalhos de pesquisa
programados nos setores universitá-
rios, competentes;

Considerando o ânua financeiro que
tais excursões meramente recreativas
acarretam aos cofres públicos quando
as mesmas têm patrocínio de entida-
des oficiais da Universidade, bem
como os inconvenientes de pedidos e
auxílios de fontes particulares a que
recorrem via de regra, os estudantes;

Considerando que a vedação até
mesmo de semanas universitárias (es-
portivas, recreativas, etc.) e outras
manifestações estudantis, durante o
período letivo já vem consagrada, em
legislação brasileira, desde 1946, (De-
creto n9 22.885, de 15-12-66);

Considerando ser absolutamente
imperioso e inaviável . disciplinar-se o
assunto, no âmbito desta Unversi-
dade; resolve:

N9 4 — Art. 19 As excursões de
alunos da Universidade, para o inte-
rior de Alagoas ou para outros Esta-
dos da Federação, ficam sujeitas às
restrições da presente Resolução.

Art. 2? Fica; vedada, durante o pe-
ríodo ' letivo, a realização de excursões
de estudantes a pretexto de .visitas a
regiões, cidades ou instituições, que
não sejam programadas como ativi-
dades de ensino nos calendários esco-
lares das Faculdades e Institutos,
aprovados na oportunidade • pelos
competentes órgãos colegiados.

Art. 39 As ausências de aluno e
conseqüente descumprimento da.s
obrigações escolares estabelecidos nos
planos de ensino das Unidades, por
motivo de excursão estudantil, serão
consideradas faltas computadas para

aelho Universitário, em sessão de 22
de fevereiro de 1968

Considerando que' a participação
em congressos 00 comparecilnento a
conferências ae ontem técnica, cien-
tífica, ou cultural de modo geral, re-
presenta urna das formas de atualiza-
ção dos quadros de docência e de pes-
quisa da Universidade;

Considerando, estretanto, a necessi-
dade de disciplinar-se êsse compare-
cimento a essa participação de modo
a, estimular tais iniciativas e a evitar

distorsão de seu-s propósitos;
Considerando que, via de regra, as

Universidades brasileiras regulamen-
tam o assunto dentro de critérios ra-
cionais estabelecidos eia suas normas
regimentais, resolve:	 -

N9 5 — Art. 19 O afastamento de
pessoal docente, ou de pesquisa, -para
aperfeiçoar-se em instituições nacio-
nais ou estrangeiras (estágios ou cur-
sos com bõl.sa de estudos) e para
comparecer a congressos ou reuniões
(simposios,seminários, conferências,
etc.) bem ' como para prestação de

Abril do 1938. 	78_3,
-

as.sistência 1,écnica prevista no Esta-
uco do Magistério Superior, ficará

sujeito às normas es:abelecidas no
Decreto n9 59.676 de 6-12-66 e ás de-
terminações da presente Resolução.

Art. 29 O afaStamento para estudo
ou missão Oficial no estrangeiro obe-
decerá ao que prescreve o- art. 24 e
seus parárra•fos, do Decreto n 9 59.676,
de 6-12-66.

Art. 39 O afastamtno „para fins
culturais no país, só será . concedido
quando da análise de seus objetivos
ficar comprovada real utilidade para
o aperfeiçoamento cultural do inte-
ressado em campo espe.dfico oficial-
mente definido de sua-s ativida,aes, na
Universidade.

Art. 49 A licença para afastamento
será concedida nos prazo:à e pelos
órgãos referidos nas alíneas seguintes:

a) até 15 dias, pelo Diretor da Ins-
tituição;

b) até 30 dias, pelos colegiados da
Faculdade ou Instituto, cabendo co
Diretor expedir o ato;

c) nos períodos superiores a 30 dias,
pelo Conselho Universitário, cabendo
ao Reitor expedir o ato.

Art. 5. O afastamento para com-
parecimento ou partic : pação em con-
gressos e reuniões simi:ares, só será
concedido quando obedecidas as se-
guintes preseTiçõeS:

a) citação de nome, série e pe:iodo
de duração;

h) ternário oficia•I em que haja as-
sunto diretamente relaCiona(o com a
disciplina ministrada pelo interessa co
,ou campa especializada de trabalho,
no caso de p-esquisador;

c) comprovante, ele convite oficial
ou da inscrição realizada;

d) compromisso, *pelo interessado,
de apresentação, em SEU regresso, de
comprovante de seu comparec mento
ou participação.

Art. 69 Os casos especiais, de inte-
:êsse da Universidade ou do ensino
serão apreciados isoladamen:e pelo
Conselho Departamental das respecti-
vas unidades universitá:ias ad rei e-
endum do Conselho Universitário.
Art. '79 Nos casos específicos de

cursos ou estágios em -instituições,' o
..andidato será obrigado a instruir o
:eu pedido com documentação com-
fetente (objetivos, programa, do cur-

, o, inscrição ou centvite oficial, local
e duração e bolsa) oberecidas as nor-
mas constantes no art. 3 ? desta Re-
olução.

Parágrafo único. O pedido de afas-
tamento só será apreciado quando
oficialmente apresentado ao Diretor
da respectiva Institaição COM a pos-
-ivel antecedência devendo o condi-
-lato permanecer em exercício normal
ria suas funções até o final da trami-
ação do processo.
Art. 89 Na apreciação do peido de

ias,tamento, deverá, ser considerada
circunstância relente de o mesmo

Pão acarretar prejuízo sensível às a;i-
Adades normais de ensino e de pes-
rnisa do Departamento.

Art., 99 O afastamento será conce-
lido s'em perda de vencimento e van-
mgens em qualquer das modalidades
lefinidas nesta Resolução.

Art. 10. Nos casos em que o pro-
fessor tiver de afastar-se para repre-
sentar oficialmente a unidade univer-
iitária a que pertence, ou a Universi-
dade, poderá obter ajuda financeira
àa Universidade, quando não o haja
abtido suficientemente da entidade
promotora do conclave, a critério do
Conselho Universitário, ouvido o Con-
selho de Curadores.

Art. 11. O docente qile receber aju-
da financeira da Universidade, nos
t--mos da presente Resolução, ficará
obrigado a prestar serviços à mesma,
por perleo finado pelo Conselho Uni-
versitário, a não ser que prefira res-
tituir a ajuda recebida.

Art. 12. Os casos omissos serão jul-
gados -pelo Conselho Universitário. —
Aristóteles Calasans Simões
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COLEÇÃO DAS LEIS
1967

VOlurne	 — Atos do Poder Legislativo
Leis de janeiro a março

N.. Divulgação n 9 996
1/4	 PREÇO: NCr$ 7,00

Volume	 II — Aios do Poder Executi-Jo
Decretos de janeiro a março

Divulgação n 9 997
PREÇO: NCr$ 11,00

Volume	 Ill — Atos do Poder Legislativo
Leis de abril a junho

Divulgação n' 1.023
PREÇO: NCr$ 3,00

Volume IV — Atos do Poder Executivo
Decretos de abril a junho
Divulgação n 9 1.024
PREÇO: NCr$ 11,00

Volume	 V — Atos do Poder Legislativo
Leis de julho a setembro

Divulgação n9 1 027
PREÇO: NCr$ 1,00

Volum. e VI — Atos do Poder Executivo
Decretos de julho a setembro

Divulgação n9 1 028
PREÇO: NCr$ 10,00

Volume ,VII — Atos do Poder Legislativo
• Leis de outubro a dezembro

Divulgação N9 1.031
PREÇO: NCr$ 4,00

Volume VIII — Atos do Poder Executivo
Decretos de outubro a dezemoro
Divulgação N° 1.032
PREÇO: NCr$ 18,C0

A VENDA

Na Guanabara

• Seção de Vendas: Av. Rodrigues Pdves, 1
Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se - a pedidos pelo Serviço de Reenb6lso Postal

Em Brasília
Na sede do D.I.N

É
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II, da Lei n9 1.711, de 28-10-52, João 1dezembro de 1966, e tendo em vista .
1 Walter Bezerra Ramos, Servente, ni- lo que consta do Processo no 2.736,
' vel 5, do Quadro 'Único de Pessoal resolve:
desta Universidade, lotado na Faculi N9 103 -- Nos térm
dade da Direito. - Fernando Leite. 	

as dos arts 100,• 
e 19, e 101, inciso I, alínea "a", da

PORTARIAS DE 15 DE FEVEREIRO Constituição do Brasil, conceder apo-
DE 1968	 senta,doria à servidora Carmen Ra-

bello do Couto e Silva no cargo de
O Vice-Reitor da Universidade Fe- , Professor Adjunto EC-502-22, do Qua-

decai do Ceará, no uso da atribuição dro Único da UFMG, lotado no Cou-
pe!, Conselho Federal de Educaçao ao que lhe confere o art. 39 do Decreto servatório Mineiro de Música, com
e d ) do art. 79, da Lei de Direerizes n9 48.944, de 14 de eetembro de 1960 vencimentos integrais, por ter provado
e 3ases, (Parecer n9 388-64 - Do- , e tendo em vista o que consta do Pro- I contar mais de 30 anos de serviço p0-
cea lento n9 34-65); I ceie° n9 1.308-68 - Reitor.a, resolve: ',lie,. - - Gerson de Brito Mello

considerando achar-se o assunto, N 97 - Exonerar, a pedido, a par- Lesou.
dis iiplinado no Regimento da antiga; tir de 19 de fevereiro do corrente, nos'

o 

Fa uldade de Filosofia, Ciencias e.- termos cio art. 75, item I, da Lei
IA ras;	 ` rd 1.711, de 28 de outubro de 1952,

Considerando a circunstância espe- Raimundo Overlan Gomes Correia,
ela, da transcrição criada no corrente ; Servente, nível 5, do Quadro Único
ase pelapela implantação da Reformade de Pessoal desta Universidade.
rir  .versitária, (Decreto n9 61.89",
0-12-67); resolve: I O Vice-Reitor da Universidade Fe-

3 9 6 - Assegurar, no ano letivo de, demi do Ceará, no uso de suas atri-
1 13, o direito de matricula em "dis-d buições legais e estatutárias e tenclo
cr mas avulsas", conferido pelo Re- , em vista o que consta do Preces.
gr;ento da antiga Faculdade de Filo- n9 737-68 - Reitoria, resolve:
sef 'a, Ciências e Letras, aos alunos
dia diferentes cursos originários det-
em le estabelecimento de ensino. -
Ar'stóteles Calasans Simões.

lal SOLUÇÃO DE 19 DE FEVEREIRO
DE 1968

lidado de horários. Ora, entende ei
Comissão abaixo firmada que a cora
relaçãode matérias a que alude o me
ferido texto legal, existe neste caso
bem como a identidade parcial das
matérias uma vez que os programas de
probabilidede e estatística em ceceou..

d	 enhadoaçao nos dois cargos esemp

RE 3OLLIÇA0 DL 22 DE FEVEREIROí
DE 1968

C . Reitor da Universidade Federal
de Magoas, no uso de suas atribuições
leg .Ás e estatutárias, e de acôrdo com
a jeliberação tomada pelo Conselho
Ul versitário, em sessão realizada em
2g le fevereiro de 1968,

Considerando a interpretação dada

C) Reitor da Universidade Federal
de Alagoas, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias e tendo em vista
o leliberaclo pelo Conselho Universi-
tas lo, em sessão de 19 de fevereiro de
19E3, resolve:

IP 1 - Incluir o curso de Econo-
• t, da Faculdade de Economia e
Administração, na área prevista no
tets "C", do art. 39, da Resolução
no 1, de 25 de fevereiro de 1966. -
Ar stóteles Calasans Simões.

-
UNIVERSIDADE FEDERAL

DA 'UNIA
Retificação

i lortaria n9 89, de 19 de março de
19( 8 - Publicada no Diário Oficial ,arte. 53, e 19 e 62, da Lei 229 4.881-A,
de 19-3-68, à página 633. de 6-12-65, combinados com os arti-

aeia-se: De acôrão com o art. 53, gos 184, item II e 187, da Lei nú-
Item II, da Lei n9 4.881-A, de 6 de mero 1.711, de 28-10-52, ao Professor
de lembro de 1965, combinado coas o Euripedes Queiroz do Valle, matri-

. 184, item II, da Lei n9 1.711, de cuia, no 1.562.016, no cargo de Pro-
23 de outubro de 1952, a	 fes.sor Catedrático, nível especial, de

' ) Jayme Tourinho Junqueira Direito Judiciário Penal, do Quadro
413, res...	 único de Pessoal - Parte Permanen-

) João José de Almeida Seabra ... te da U.F.E.S., lotado na Faculdade
Waldemar Soares de Almeida ... de Direito desta Universidade, com cs

N9 98 - Aposentar, de acôrdo com
o art. 53, item II, da Lei n9 4.881-A,
de 6 de dezembro de 1965, combinado
com o art. 184, item II da Lei nú-
mero 1.711 de 28 de outubro de 1952,
Hilário Gaspar de Oliveira, Professor
Assistente, nível 20, do Quadro Único
de Pessoal desta Universidade, lotado
na Faculdade de Direito. - Renato
de Almeida Braga.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO
ESPIRITO SANTO

PORTARIA DE 18 DE MARÇO
DE 1968

O Reitor da Universidade Federal
do Espirito Santo usando de atribui-
ções legais e estatutárias, e tendo em
vista o que consta do Processo núme-
ro s6.657-66, resolve:

N9 89 - Conceder aposentadoria, a
partir de 29-1-67, de saaôrdo com os

ela-se: De acôrdo com o art. 176.
Itell II, combinado com o art. 184,
itcn II, da Lei n9 1.711, de I8
clnaibro de 1952, a

oão Batista Magalhães

JNIVERSIDADE FEDERAL
DO CEARÁ

'DISTARIA DE 18 DE JANEIRO
DE 1968

) Reitor da Universidade Federal
dc Ceará, no uso de suas atribuições
le; ais e estatutárias e de acôrdo com
cS constante no Prcceszo n° 20.805-67

Reitoria, resolve:
ao 46 - Exonerar, a pedido, a par-

01 de 11 de dezembro de 1967, nos
tê mos do art. 75, item I, da Lei nú-
th TO 1.711, de 28-10-52, Alceu de
cts stro Gaivão, Escrevente-Datilógra-

Istituto de Matemática. - Fernando
C:te.
.?ORTARIA DE 19 DE JANEIRO

DE 1968
O Reitor da Universidade Federal

da Ceará no uso da atribula/e) que
lbs confeie o art. 39 do Decreto nú-
tnsro 48.944, cie 14 de setembio de
1E30 e tendo em vista o que consta
d< , Processo no 17.716-67 -- Reitoria,
te solve:

N9 48 - Demitir, por abandono do
ai ra'0, nin t&-mis do art. 207, item

. nível 7, do ' Quadro -único de Pes- -mente, da, cadeira de Direito Interna-
1 desta. Universidade, lotatio no demi Privado da Facaldade cle Di-

reito da Univerisdade Federal do Es-
pirito Santo. - A/ctor de Q.,.;erz
Araujo.

vencimentos integrai.; do referido
cargo, acrescido de 20% (vinte por
cento) visto ter provado contar 35
(trinta e cinco) anos de eerviço pú-
blico. - Alaor	 Queiroz Araujo.

PORTARIA DE 23 DE MARÇO
DE 1968

o Reitor da Universidade Federal
do Espirito Santo usando de atribui-
ções legais e estatu t árias, e tendo em
vista o que consta do Precesar) núme-
ro 1.895-65, resolve:

No 91 - Conceder aposentadoria, de
acordo com o art. 53, item II, da Lel
W 4.831-A, (Ta 6-12-65, corraiemae,o
com o art. 181, icem II, da Lei nú-
mero 1.711, de 23-10-52, ao Profes.or
Ro'oineon Leão Caetello, ma.rícula

1.896.318, no cargo de Prefeeser
Adjunto, Código EC-502.22, Co Qua-
dro Único de Pessoal -- Parte Ferina-

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MINAS GERAIS

PORTARIA DE 20 DE MARÇO
DE 1968

O Reitor da Univencidade Federal
de Minas Gerais, useneo da atribui-
ção que lhe confere o art. 9 9, alínea
"a", do Decreto no 59.676, de 6 de

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO SUL

Em atenção ao disposto pela Porta-
ria n9 966, de 9 de outubro do ano
em curem, e baixada pelo Reitor Mag-
nífico da UFRGS, a Comissão abaixo
firmada encaminha a Vossa Senhora
o parecer a seguir expresso, e refe-
rente à análise da acumulação dos
cargos exercidos pelo Professor Luiz
Leseigneur de Faria.

A acumulação apontada refere-se
aos cargos de Professor Catedrático na
Cadeira de "Complementos de Geo-
metria Descritiva-Elementos de Geo-
metria Projetiva-Perspectiva Aplica-
ções Técnicas", da Escola de Engenha-
ria, com o de Professor Catedrático da
Cadeira de "Geometria Descritiva",
da Faculdade de Arquitetura. As uni-
dades universitárias citadas perten-
cem ambas à Universidade Federal do
Rio Grande do Sul.

Ressalte-es, desde logo, que o Ofi-
cio Circular no 84, datado cie 9 de
novembro de 1967, e assinado pela Se-
cretaria da Escola de Engenharia, cera-
tém apensa informação que prejudica
o estudo referente à compatibilidade
de horários, tendo em vista a recen-
te aposentadoria do acumulado.

Apesar disso, e tendo em vista es
elementos de informação que ilustram
o processo, entende a Comissão ser
o mesmo de fácil e cabal pronuncia-
mento, pois nos dão conta da curapa-
tibilidade de horários então existen-
tes em 1965. Revelam-se, por outro
lado, a disponibilidade de 18 (dezoi-
to) horas de trabalhos em cada uni-
dacle. rente à acamlação dos cargos exerci-

Por outro lado, os programas de dos pelo Professor Ricardo Cauduro,
ensino inclusos ao Processo, dae, eein tem a declarar que:
sombra de dúvidas, pleno e cabal cum- Revendo os programas das eadeiras
prirnento à correlação de matérias. de Fisica Industrial da Escola de Ere-
Cumpre assinalar que o programa de eenheria e de Fisica Aplicada da Fa-
ensino ministrado na Escola de Enge- cuidado de Arquitetura regidas pelo
nharia é bem mais amplo, disponac- Professor acima citado, até as anos
se os títulos genéricos de forma d:- de 1955 e 1905, respectivamente , já que
versa mas todo o programa ministia- atualmente o mesmo acha-se aposen-
do nas auias da Faculdade de Aqui- t ilda em ambos, apresentam estrita
tetstea está também incluído no Pra- correle cSo de matérias exigida pelo
grama da Escola de Engenhena. .A artleo 26 da Lei n.' 4.881-A de 8 de
correlação necessária é, dou, zumple-
ta.

Assim sendo, mesmo que não ocor-
resse o fato inicial, entende a Co-
missão estarem plenamente aferiddes
as condições necessárias, exigidas pe-
la legislattf o pertinente.

Peae o Alegre, 27 de 110VPITPD'I de
1967. °asneio de Abreu Lima, Peei-
dente. - Roberto Negzicira :IJ:':ci.

Eichter.
PARECE:1

O exame des documentos que ine-
trucm o presente processo e expeentes
pela Faculdade de Filosofia e pelo,
Instiiuto de Matemática, ambas da
Unverdelade Federal do Rio G. do-
Sul, permite concluir que nas ativi-i
dadee Ineeiseerieis da Piada-sore Ma-
tilde GraSinan Gus há : (1) correta-,
ção de matérias, (2) compaabilleede
de horários.

Com efeito, o Art. 2G da Lei mime-"
ra 4.661-A-6 de dezembro de 1905 rase
parte relativa ao magistério superior,.
reconhece como legitima a acumulte.o
ção de dois cargos (de magistério su-I
pealos. ) desde que haja entre êles
correlação de matérias e a compatibi- I

pela referida professora, têm a mesma
forma e praticamente o mesmo corta
teúdo; quanto ao programa
sIo "Matemática Aplicada" é ,as) um
nome dado a uma eecção da trópria
Matemática Aplicada a qual é mani-
testamento muito mais amplo seguna
do o entendimento atual pois, a pró-
pria Probabilidade e a E.statistioa se
incluem nela sendo secções da met-
ma.

Quanto aos horários a que a mena
cionada professora está obrigada IS
cumprir nos dois cargos é manifesta-,
a sua compatibilidade porque suas
atividades estão compativelmente dia.
tribuídas nos dois cargos de modo que
atende de forma inquestionável as de-
zoito horas semanais de dedicação a
o Art. 37 da mesma Lei. Com eefito,
os horários aqui mencionados são os
seguintes conforme documentos que
instruem' o presente processo:

Na Faculdade de Filosofia: terças,
quartas e quintas das 10 às 12 horas;
terças, quintas e sextas das 14 às 18
horas.

No Instituto de Matemática: seguna
da, sexta e sábados das 8 às 12 lio-
ras; terças, quartas e quintas das 8
às 10 horas.

Além disso, a professôra Matilde
Groisman Gus exerce tôdas is suas
atividades magisteriais nos dois cara
gos no mesmo prédio e no mesmo pa.
vimento não tendo, portanto. nenhta•
ma dificuldade para ir e vir no aten-
dimento de seus deveres funcionais.

Conclusão: A Comissão opina pela -
total corelação de matérias e .ibsolu-
ta compatibilidade dos horários noa
dois cargos de magistério superior de.
sempenhados atualmente pela portes-
sôra Matilde Goisman Gus.

'Universidade Federal do Rio G. do
Sul, Instituo de Matemática.

A Comissão. -
Comissão abaixo assinada, aten-

dendo à Perfaria n9 791 de 25-8-1967
dessa Reitoria, tendo em vista o que
consiz no Proces.-,o n 9 17.16366, refe-

PATWEI1

A Lei n' 4.881-A, de 6-12-1985, CM
eau art. 26, dispõe caber a uma co-
=iene de ptafeeares o jul ,, mento da
corr.:lação de initériei nu.. casos de
ecemulaça ede C" ere3.

Tr3V1,1 de ',mjo. lab i a disposição,
poli cale prefeeseree radern e devem
opine: sôbre táo, per véses, contro-
vertido aesanto.
e Entretanto, a referida lei não abre
excecões: cm todas as crises de acumu-
lação de cereais deve haver o julga-
mento da earrel eelle de matérias, por
inaan5dio d timi crmisi.ão.

No caso persents, em que é inte-
rne:do e peof, Joecy de Abreu Faria,
é evidenta beever correlação de maté-
rias entre as de '‘'re ta:natie.a (curso
medio -20 ciclo)	 " eriplernentos de
Matc.rneinca (ca	 parior), curar
tuindo-se a &ta-. .-o da Comissão

dezembro de 1965. - Ennio Cruz da
Corta - F. tea ,co Fonte Filho. -
Rebens Penha Bodr;otes.

Faculdade de Ciências
Econômicas
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como cumprimento de simples forma-
lidade

No que tange ao art. 14 e parágra-
fos, do Decreto n9 59.676, de 6-12-1966,
vê-se, através dos atestados de horá-
rios expedidos pela Escola Técnica.
Parobé e Faculdade de Ciências Eco-
nômicas da Faculdade Federal do Rio
Grande do Sul, anexos, que há perfei-
ta come/atibilidade, unia vez que na.
primeira o acumulando cumpre o ho-
rário das 14 às 17 li 30m de 2as, 3s,
4 a5 e 6s-feiras e, na segunda, das
19,30 às 22,30 hs de 2es às 65s-feira
e aos sábados das 8,30 às 11,30 hs.

Esse é o nosso parecer, s.m.j.
Pôrto Alegre, 10 de dezembro de

1966. — Euclides Menezes de Moraes,
Presidente. — Ernesto Orn,stein, mem-
bro. — Alfredo C. Steinbruch, mem-
bro.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA CATARINA

PORTARIA DE 15 DE MARÇO
DE 1968

O Reitor da Universidade Federal de
Santa Catarina, no uso de Suas atri-
buições, e tendo em vista o que cons-
ta do processo n9 19.936-68, da Rei-
toria, resolve:

N9 54 — Aposentar, nos termos do
artigo 178, letra ' a c" da Constituição
Federal combinadocom o artigo 79, da
Lei n 1.315, de 12 de setembro de
1967, e art. 11, do Decreto n 9 61.705,
de 13 de novembro de 1967, rewton
Linhares d'Avila, matrícula número
1.724.713, Professor Catedrático da
Cadeira de Fisiologia, da Faculdade
de Odontologia desta Universidade,
com proventos integrais. — Ferreira
Lima.

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DE PERNAMBUCO

Retificação
Nas Portarias ns. 13, de 23 de ja-

neiro e 15, de 26 de janeiro dêste ano,
publicadas no Diário Oficial Se-
ção I — Parte II — de Il de março
na página 553, 29 coluna, -Port. 13,
onde se lê: Conceder aposentadoria,
de acôrdo com os artigos 176, item
II e 18 item II.

Leia-se:
Conceder aposentadoria, de acôrdo

com os artigos 176, item II, e 184,
Item II.

Na mesma página e c3lana, Port.
15, onde se lê: Declarar aposentado
a partir do dia 15 de janeiro de 1967,

Leia-se:
Declarar aposentado a partir do dia

15 de janeiro de 1968.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JUIZ Df-FORA

PORTARIA DE 22 DE MARÇO
DE 1968

O Reitor da Universidade Federal
de Juiz de Fora, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto da
Universidade,

Considerando que o art., 128 do De-
creto-lei n.9 200, de 25 de .,evereiro de
1967 , determina que, para a realize-
ção de Tomadas de Preços, as uni-
dades administrativas deverão man-
ter registros cadastrais de habilitação
de firmas, periõdicamente atualizados
e consoantes com as qualificações es-
pecificas estabelecidas em função de
natureza e vulto dos fornecimentos,
obras ou serviços;

Considerando qu:' o parágrafo pri-
meiro do vele-ido dispositivo legal
determina que sejam expedidos certi-

ficados de registros aos fornecedOres
regularmente inscritos naqueles ca-
dastros;

Considerando que nos termos da le-
gislação em vigor , sômente os forne-
cedores registrados nos cadastros de
habilitação de firmas para Tomadas
de Preços podem participar dessa
modalidade de licitação, resolve:

N.° 22 — Estabelecer as seguintes
Formas para registro cadastral de

firmas fornecedorag ou empreiteiras
junto a quaisquer órgãos da Uni-
versidade.
1. Fica criado, em caráter. obriga-

tório, na Reitoria, o Registro Cadas-
tral de Habilitação de Firmas Forne-
cedoras, na Divisão de Material e ci.
firmas Empreiteiras, no Serviço de
Engenharia, para fins de Tomadas de
Preços.

2. Semente poderão participar d.
Tomadas de Preços nos órgãos da
Universidade, os fornecedores e em-
preiteiros previamente registrados,
observada a necessária habilitação.

3. O cadastramento será feito por
especialidades, seg,u`ndo a natureza e
peculiaridades dos fornecedores ou ue,
empreiteiros a juizo da Universidade,
em função *de suas necessidades.

4. O pedido de inscrição no regis-
tro de fornecedores ou emprei-
teiros far-se-á mediante requerimen-
to acompanhado de ceetificado for-
necido pelo Departamento Federal de
Compras em sua especialidade ou, na
falta desse, dos seguintes documen-
tos, em original ou fotqcópias au-
tenticadas:

a) prova de quitação com a Jus-
tiça Eleitoral por parte dos titulares
que façam uso do nome da firma;

b) prova de cumprimento da lei
dos dois terços, mediante certidão
devidamente atualizada;

c) certidão negativa de débito pas-
sada pelo Instituto Nacional de Pre-
videntia Social;

d) contrato social e alterações
subseqüentes ou fôllia do •Diário of
ciai; com a data da aprovação do
estatuto e da eleição da última Dire-
toria, quando de sociedade por ações;
acompanhado, em qualquer dos casos,
das respectivas certidões de registro
e arquivamento no Ministério da In-
dústria e do Comércio ou em Juntas
Comerciais dos Estados;

e) prova de quitação com todos 0:1

impostos federais, estaduais e munici-
pais, senda os últimos referentes ao
município em que fôr sediada a fir-
ma fornecedora, inclusive Im,pôsto
Sindical do Empregador e dos Em-
pregados;

certidão negativa do Impôsto sô-
bre a Renda, passada no exercício
corrente;

g) atestados de idoneidade finan-
ceira passados por dois estabeleci-
mentos de crédito e indicação d3 ou-
tras referências bancárias ou parti-
culares;

h) prova de inscrição do Cadastro
Geral de Contribuintes; z

O relação dactilografada, em duas
vias, das especialidades de forneci-
mentos a que se propõe, no caso de
ser firma fornecedora e indicação
sua especialidade maquinarias dis-
peníveis e organização no caso de ser
firma empreiteira;

1) prova de haver fornecido nes-
ft-ter:emente os produtos declarados
de sua especialidade, no caso de ser
firma fornecedora e prova de haver
construído ou executado obras de sua
especialidade, inclusive com plantas,
fotocópias atestados e outros com-
plementos; no caso de ser firma cons-
trutora;

70 declaração da firma indicando
a entidade dc classe que a represen-
ta e para a qual seeão comunicadas
as Tornadas de Preços;.

as firmas empreiteiras inclueão
ainda, Carteira .Profissional devida-
mente legistrada 210 CREA, do en-
genhei respeasável pela firma, bem
como, tertidão de registro da firma
e pro a de quitação de ambos com o
CREJ . (art. 69, Lei n.9 5.194, de 24
de dezembro de 1966).

5. Se julgados satisfatórios os do-
cumentos apresentanes pela firma in-
teressada será formaezado o seu re-
3'istro, expedindo-se então o certifi-
cado correspondente, de acôrdo com
e modelo anexo.

6. O juleamento da documentaeão
eerá confiada à comissão de, pelo
monos ires membros, servidores efe-
dvcs e qualificados Para tal.

7. O pedido de inscrição no regis-
lro de fornecedores e empreiteiros,
odera ser feito em qualquer época

To eno e o certificado corresponden-
_e terá 'V alidade plena até 31 de de-
:mbro do mesmo ano.
8. O certificado de registro consti-
_irá prova das condições gerais de
apacidaae, para habilitação em To-
leda; de Preços, mas sua apressa-
ação não exime o fornecedor ou em-
n-elteira da comprovação de outra::
eondiçoes de capacidade que , a juízo

da Universidade, se tornem neces
sárlas.

9. A atuação, no cumprimento d
suas obrigações, de qualquer fina
registrada, será, devida e obrigatória
mente anotada no respectivo registrt

10. Declarado inidôneo um fornece
dor ou empreiteiro pesa Unwersidad
ou por qualquer repartição priblici
será cancelado o seu registro.

11. O ato declaratóno da inidone:-
dade e do cancelamento do registe
pela Universidade, sera obrigatora
mente mandado publicar no Mar:
Oficiar da União.

12. Ao fornecedor ou empreiteu
declarado inidôneo, só poderá, se
concedido nôvo registro apos comple-
ta reabilitação promovida em proces-
so próprio, julgado pelo Reitor.

13. Não serão renovados os regis
tros daqueles fornecedores ou emerei-
teixos que , no ano antericr, não te
nham cumprido integralmente ,.
compromissos assumidos.

14. Estas normas entrarão em vi
gor na data da publicaoào da presen
te Portaria no Diário Oficial, revoga
das as disposições em contrár'o. —
Moacyr Teixeira de 4:nclracie Reis.



31ARIO OFICIAL (Seção 1 — Part,,	 Abril (It.: 19::;ti

b) não há incompatibilidade de ho-
rário rntre os c‘ . gos exerCidos pelo
Prof. Antonio Carlos Pereira Filha,
conforme documenlo de fls. i7-seja:

1) Dispensário Regional de Lepra
de Juiz de Fora:

De segunda-feira a sábado - “as
7:00 às 10:00 horas;

2) Faculdade de Medicina da Uni-
versidade Federal de Juiz de Fora:

De segunda-feira a sábado — das
11:00 às 14:03 horas.

Este nosso Parecer.
Juiz de For?, 21 de março de 1968.

— José Candido Cdrtes Villeta, Rela-
tor-Presidente. — Renato de (arva-
lho Loures, Milton Rezende Pinto
de Figueiredo

Vieira, oferece, à vista dos elementos
constantes do processo. o seu parecer
a respeito.

2. O exame e o conseqüente julga-
mento da legitimidade da acumulação
de cargos, de acõrdo com o art. 14
do i creto o' 59.676, de 6-12-66, que
regulamentou o chamado Estatuto do
Magistério Superior (Lei n9 4.881-A,
de 6-12-66), far-se-á com base em
duas verificações distintas:

a) correlação de matérias;
b1 compatibilil'ade horária.

763 Cua ...ta-ri..'ira 10

Processo n.9 660-66 — Antonio Car-
los Pereira Filho.

Parecer: Correlação de Matérias
Compatibilidade Horária.

a) A Cátedra de Clinica Derma-
tológica e Sifilográfica da Faculdade
de Medicina passou a denominar-se
apenas. Dermatologia — a mesma da
Escola de Enfermagem Hermantina
Beraldo e que sua ilustre Diretora,
em oficio anexo, diz ter sido extinta
em 1962, razão pela qual nau podia
fornecer o programa. A Leprologia
constitui parte do programa (item 24
a 29 do anexo) da Cátedra de Der-
matologia ministrada na Faculdade
de Medicina.

A conclusão é que as matérias são
as mesmas.

Rste nosso Parecer;

Escola de Engenharia
Parecer da Comissão Julgadora da

)orrelação de matérias e compatibili-
lade de horários, referente à acumu-
açãO dos cargos de Professor da ca-
leira de Cálculo Infinitesimal e de
Engenheiro da Estrada de Ferro Cen-
aml do Brasil, exercidos pelo Profes-
sor Waldir Baptista Vieira.

Esta Comissão, designada pelo Mag-
aifico Reitor da Universidade Federal
de Juiz de Fora, para, nos têrmos da
legislação em vigor, examinar a legi-
timidade da acumulação dos cargos
exercidos pelo Prof. Waldir Baptista

3. A peo,..ó,ito da correlação de
matérias, e:a se le..anilesta evidente,
pois bastaria le.n.i.át. que a matéria
de qualquer das (adei-as de Matemá-
tica Superior, pe_aencente aos curri-
culos das Esc() aa de Engennaria
Pais não é apçaas bás:ca a lotmaçáo
profissional. Além de ser, também
uma exigência, fixada nos padioes
mínimas exigidos po: lei, o contenda
de cada uma dessas cadeiras é forma-
do por um conjunto de unidades es-
senciais ao perfei10 exe:cie'o da pro-
fissão do engenheiro, constituindo-se,
por isso mesmo em autêntico instru-
mento de uso permanente e necessá-
rio ao engenheiro militante.

_

acumulações dos cargos priva i oa de
portadores de diplomas de ctirso uni-
versitários, isto é, cargos de natureza
técnica, ou cientifica, cem outro da
magistério, sempre que a matéria le-
cionada neste último constitua dici-
plina do curso superior corre.a.onden-
te às atividades daquele car-o técni-
co . cientifico."

6. Sóbre a compatibilidade de hora-
rios as declarações °Veiais. contidas
no processo, mostram que em e.tda
um dos cargos o Prof. Waldir Bttp-
tista Vieira cumpre as cargas pura es
mesmos legalmente estabe:ec:das.
fato, na Escola de Engenharia suas
atividades de magistério, compreen-
dendo 18 (dezoito) horas tart. 37. Lei
n9 4.881-A-65), estão as ,,im distribu i -
das semanalmente: segunda, terça e
quarta-feira, de 7 às 9 horas; quinta-
fera, de 7 ás 10 horas; sexti-feira. de
7 às 11 horas; sábado, de 7 às 12 ho-
ras. Na Estrada de Ferro Central do
Brasil seu horário é de 12 às 18 ho-
ras, diariamente, exceto aos sábados

ciamilnos, quando não está obrio.ado
a qualquer expediente.

7. Face ao exposto, rt Com,ssão
itilga licita a acumulação dos cargos

de março de 1968.
Silveira, Relatar.
— Hei z o Wcirnar

4. No caso de que se trata, á corre-
lação em tela mais se intensifica, po,.
ser a cadeira de Cálculo Infinitesimal,
onde o Professor Waldir Baptista Vi-
eira exerce suas atividades de magis-
tério, precisamente aquela através da
qual se inicia. obrigatõriamente, a
formação do engenheiro e de cujos
ensinamentos não pode jamais pres-
cindir o graduando e o gradua(o em
engenharia, qualquer que seja a mo-
dalidade desta

5. Ademais, no Proc. DASP-11.326
de 1959 — Proc. MEC-27.344-55. referides neste processo real armente
Diário Olitial de 24-10-56, assim já exercidas pelo Prof. Waldir Pap.i4a
deliberou a douta Com-estio	 Pereira.
Acumulação de Cargos: 	 Juiz de Fora, 20

"Relativamente à correlação de Helio Siqueira
matérias, tem entendido esta Comis- • Carlos Suzerus.
são que .existirá urna correlação nas Pigo:.:o

Consolidação das Leis do Trabalho
Alterações do Dec. lei n. • 229 - 25-2-67

D1VULGAÇA0 N.' 1.00;

PREÇO; NCr$ 0,30

A VENDA
Na Guanabara

Scçãci de Vendas : Av, Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
Em Brasília

Na Sede do IDLN



vantara a bandeira da renovação, n
C.F.C., e o resultado é o que hoj
se via: Classe e Conselhos prestigia
dos. Se a noticia do afastamento d
C.F.C. do Conselheiro Monteiro d
Carvalho me traz tristeza, por outr
lado é com alegria que vemos lute
grar, agora como membro efetivo
Conselheiro Theobaldo de Freita
Leitão, que não fugirá da linha tra
çada pelo seu antecessor, de honesti
dade, trabalho e dedicação. O Con
selheiro Theobaldo agradeceu ao Sr
Presidente, as palavras a êle referen
tes. O Conselheiro Romeu Vieir

o
e
-
o
e
o
-
o

-
a

:

•Quarta-feira te

CONSELHO FEDERAL DE
CONTABILIDADE

A9 dezoito horas do dia quinas do
nies de dezembro do ano de mil no-
vecentos e sessenta e sete, na sua
éecie própria, sob a Presidência do
senhor Eduardo Foréis e com o com-
parecimento dos Conselheiros que
ãssinaram o Livro de Presença:
Francisco Heidemann — Vice-Presi-
dente — Romeu Vieira Machado,
Theobaldo de Freitas Leitão, Ary
.)into de Carvalho, Elmo Lopes da

Cunha, Virgílio José Afonso, Mili-
tino Rodrigues Martinez, José Luiz
Ferreira da Costa, Hyran Guiraud e
pelt,io Quintanilha Pinto, realizou-.
se a 433a reunião do Conselho Federal
de Contabilidade. Abertos os traba-
lhos, foi justificada a ausência do
Conselheiro limar Penna Linhares e
aprovada, sem emenda a ata da reu-
nião anterior — 432 1# — No Expedi-
ente, foram lidos os seguintes papéis:
Carta do Conselheiro Joaquim Montei-
ro de Carvalho, nos seguintes ter-
mos: "Apesar dos esforços dispendi-
dos, não logrei — para minha tris-
teza - - alcançar fórmula que me
permitisse conciliar o exercido si-
multáneo das atividades que exigem com os Conselheiros do C .1 , . C . ; de-
minha permanêndia em São Paulo e sejava Feliz Natal e' Próspero Ano
do honroso mandato nêsse Egrégio Novo. O Plenário concedeu a liceu-
Conselho Fiscal de Contabilidade. V. ça , estando, já convocado o Censo--
Do tem testemunhado essa autêntica iheiro Ary Pinto de Carvalha, pre-
batalha, através da qual procurei ine sente à reunião. O Presidente Edu-
desdobrar para atender ao chama- ardo Foréis afirmou ter certeza de
Mento paralelo de deveres igualmente que o Conselheiro Ary desempenhará

k
'Importantes. Em meado do corrente bem o seu mandato. Deplorou a ati-
um, quando se apresentou mais ni- tude do Conselheiro Célio Saiais Bar-
tida a -impossibilidade de cumprir, bieri que, por três vezes, pediu -leias
com rigorosa exação, como é de meu

dato junto ao C.F.C., optei por pe-

do processo,	 devolvendo-os, meses
feitio, os deveres inerentes ao inala- após sem relatá-los. Com tristeza,

fazia tal consideração, perante o Ple-
dido de licença, na expectativa de nário. A seguir, o Sr. Presidente
que a situação se desafogasse. Infe- mandou fôsse lido ofído do CRC —
Lizmente os fatos traçaram rota di- São Paulo, sôbre requerimento de
versa; as obrigações, políticas e pro- viúva de seu funcionário, que pleiteia
fissionais, que me prendem na Co-- pagamento mensal de diferença, entre

do relator esclarecendo sôbre dúvidas
levantadas, quanto, a Lei n9 200-67.
Aprovado. 195 e 196-67; CRC — São
Paulo; referentes a Alexandre Cal-
deron e Organização Orientadora e
Contábil de Empreendimentos Imo- cem mandatos complementars; ao-
biliária; pedido de reconsideração do	

s

CRC-São Paulo; Somos de	
mos de parecer que se deva homolo-

que deve ser mantida a deci parecer gar a eleição de renovação do terço,
são an- bem como a dos dois suplentes, com

terior, baseada em parecer do ilustre mandatos complementares, apesar de
pequenas falhas apontadas pela As-
5 :soria, como, por exem plo a cons-
tatação de provas de militância pro-
fissionais sem que as firmas dos de-
clarantes estivesaein laconhedidas
em cartório. Embora as Resolueões
d( CFC-158-62 e 205-67 não, exijam
expressamente, o único meio de au-
tenticação legal de documento é o
acima expresso. Homologada. O
Conselheiro Elmo Lopes da Cunha
relatou os processos a seguir indica-
dos: 220-67; CRC-Piaui; renovaeão
do terço para o triênio 1968-1970:
homologada, devendo-se providendar
expediente:, apontando pequenas fa-
lhas, constantes da informação da
Assessoria. 223-67: CRC-P. rnambu-
co; renovação do terço para o triê-
nio 1968-1970; homologada. O Con-
selheiro Militino Rodrigues Martinaz
relatou os processos a seguir indica-
dos: 220-67; CRC-Guanabara; reno-
vação do terço para o triênio 1968-
1970; propomos a ammologaçâo da
eleição. Quanto às observações, pro-
cedentes, da Assessoria, a respeito do
voto da contabilista, com inscrição
secundária, propomos que fôssem
anotadas, juntamente com outras que
forem obtidas, possa dar maiores lu-
zes a uma retificação para melhor,
na Resolução 205-67, o que foi apro-
vado, 212-67; CRC-Santa Catarina;
renovação do terço para o triênio
1av.-8-1973, propomos a homologação
da eleição, apesar de pequenas falhas
apontadas pela Assessoria, exceto à
eleição referente aos contabilistas
Vivaldo Garofalis e João Ramos Jú-
Mor, por não estar autorizado por
este CFC eleições além das de reno-
atiça° do terço, o que foi aprovadc

pitai bandeirante, agravaram-se, le-
vando-me à segura conclusão da Mie
possibilidade de cumprir qualquer
programação de trabalho, no Rio de
Janeiro, presenle,mente. Diante do
Unpasse, e sob outro aspecto, tran-
qüilizado pela certeza de que meu
ilustre companheiro Theobatdo de

'eitos Leitão dispõe de todas as
/ais elevadas credenciais para o de-

'empenho, com eficiência e inalhan-
Smo, do mandato efetivo nesse Co-
endo órgão, como aliás, o vem fa-
tendo, decidi resolver o problema .em
aráter definitivo apresentando a V.
:;x 9 . e demais membros do C.?. C.,
'ninho renúncia. Em momento desse
nagnitude, cabe-me ser realista. Unia
lova licença seria paliativo, agre va•
o pelo mal de impossibilitar o justo
icesso do valoroso contabilista Theo-
aldo de Freitas Leitão, ao mandato

, fetivo. De qualquer modo, -e com
esar que pago preço tão elevado
ara superação. da encruzilhaaa. Na
portunidade, deseao congratular-me
om o prezado amigo pela merecida
econdução ao C.F.C. A asse res-
eito, sintetizarei meu pensamento,
azenclo que a sua reeleição e o pre-
alo, natural e merecido, aos inesti-
iáve's serviços que V. Ex9 vem pres-
ando aos Conselhos de Contabili -
'ode à Classe dos Contabilistaa.
om es meus agradecimentos a V.
x9 e aos Crs. Conselheiros e fun-

• cnaries, pelas atenções com que me
onraram, subscrevo-me mui eardi-
Ineerue. As) Joaquim Monteiro de rentes — Pessoal: NCr$ 135.000,00;
orva l ho. -O Plenário aceitou a te- Material de Consumo: NCr$ 11.000,00;
(meta do Conselheiro Joaquim Mon- : Serviços de Terceiros: NCr$ 39.000,00;
-iro da Carvalho, devendo aea e n- Encargos Diversos: Ner$ 90.000,00;

Transferências: NCr$ 19.000,00; Des-
pesas de Capital: Ner$ 64.000,00; To-
tal: NCr$ 358.000,00. O Plenário

luardo Feréls se expressou, lamen- aprovou, ainda, o aumento proposto
ndo qu2 as circunstâncias tenham bem como o nôvo Quadro de Pessoal
vado o Caneelheiro Jcaquun Mon- da Secretakia do CFC. O Conselhei-
iro d e Carvalho, a um pedido cona) ro Francisco Heidemann relatou o
que nzera, na carta acima. Inega-
mente. era êle um dos grandes
talheacres das causas da :nesse, a
enieenhecera, em 1951, a ele

mando.	 chova ser o rsnunciante
a verdadeiro idealista. om êle, Ic-

)cado o seu suplente, Consdueire
heoleald a cie Freitas Leitão, agora
Imo membro efetivo. O Presidente

processo a seguir indicado: 234-67;
CRC — Minas Gerais; renovação do
terço, triênio 1968-1970: homologada,
apesar de pequenas falhas, no pro-
cesso, que são, entretanto perdoáveis,
em se tratando da primeira eleição

'o que ela vem aecebendo e os venci-
mentos que percebia o seu aalecido
espôso, no CRC, O Conselheiro Hy-
ran Guiraud isformou qüe a Lei Or-
gânica da Previaência Social escla-
rece a consulta. O cálculo da pensão
é 60%, não cabendo ao CRC fazer a
cobertura, à viúva. A seguir o Sr.
Presidente mandou ler expediente do
CRC Santa Catarina, apenas para
conhecimento do Plenário, uma vez
que em se tratando de pedido de em-
préstimo, o caso seria encaminhado
à Comissão de Contas do CFC, para
pronunciamento, quando, então, de-
cidiria o Plenário. Ordem do Dia: O
Conselheiro Francisco Heidemann,
como Presidente da Comissão de
Contas, leu os pareceres exarados por
aquela Comissão nos seguintes pro-
cessos: 92 e 93-67; balancetes do
Conselho Federal, de outubro e no-
vembro de 1967; aprovados. A seguir
leu a proposição do Sr. Presidente
encaminhando a propost aorçamen-
tária — receita e despesa — para o
próximo exercício de 1968, que é da
ordem de Ner$ 358.000,00 . e a des-
pesa, da mesma importáncia. Propõe,
ainda, para OS servidores do C.F.C.
aumento salarial, calculado com base
na Lei n9 5.368-67. Apresentou, ain-
da, o quadra do pessoal do C.F.C. O
Plenário aprovou o orçamento, como
a seguir transcrito: Receita: Receitas
Correntes: NCr5 3.000,00; Receita de
Capital: NCra 355.000,00; Total: NCr$
358.000,00. Despesa: 	 Despesa Cor-

Machado congratulou-sai com todos nos que a redação oferecida pelo CRC
os presentes, pela efetivação do Con- satisfaz plenamente. Quanto ao ar-
selheiro Theobaldo de Freitas Leitão. tigo 18, preferimos a redação da As-
A seguir, o Sr. Presidente mandou sessoria; para a alínea "h", que é a
fôsse lida carta do Conselheiro Célia seguinte-ad "praticar todos os demais
Salles Barbiéri, em que, por motivos encargos atribuídos à sua competên-
pessoais, apresentava ao Plenario eia por este Regimento". Concorda-
pedido de licença por 150 dias. De- mos, também, com aaaugestão da As-
volvia, outrossim, o processo em seu sessoria, quanto ao art. 20, quanto à
poder, de n9 159-67. Congratulavo-se supressão da expressão "sempre que

possível", e quanto à supressão dos
arts, 32, 33 e 37, o que foi aprovado
pelo Plenário. 2-67; expediente do mero 9.295-46) nao serv ndo, entre-
CRC-Maranhão, sôbre diretoria. So- tanto, para designar qualuu, r re'a-

cão de empregomos de parecer que tôdas ás exigên- •
cias formuladas, na informação da 	

.' entre o profi ssienal e
firma a quem presta s-rviçcs. P s

Assessoria Técnica do CFC devem anotações nas carteiras de conteaTs -
ser reclamadas pela Presidência, o tas são feitas exclusivamente aaeles
que foi aprovado. 163-67 (e adendo) ; Conselhes Regionais ,e espelham as
norioas para eleições do CCRRCC. diversas relações	 daistes para c m
Dúvidas levantadas por Regionais e aqueles, no que se refeie à f'sca'i-
esclarecidas pelo Conselho Fiederal, meã ° profi ssional.Assim, es CCRRCC
na oportunidade. Já realizadas as anotam nas carteiras prcEssicnals, os
eleições, o processo deve retornar à títulos de pia-vido/lamento, os amna-Assessoria, para estudo e revisão das ros legais, os registres .secundárais,
normas vigentes, de forma a capa- as penalidades apl'cadas, cs impedi--
citar o Plenário a decidir definitiva- mentes legais, o nã g exerecio do voto
mente quanto às modificações cabí-
veis na Resolução n9 205-67,

iente do

o que foi nas eleições de renovação do terço

aprovado. 119-63; expedient
e dos Regionais, e enfim, todos os fatos

CRC-So Paulo, aprovado o parecer que influem na., relações dos profis-
sionais com os órgãos fiscalizadores,
o que foi aprovado. O Conselheiro
Ary Pinto de Carvalho relatou o pro-
cesso a seguir indicadee 230-67; CRC-
São Paulo; renovação do terço para
o triênio 1968-1970; e dois suplentes,

DIÁRIO OFICIAL (Seção — Parte II)
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direta, o que foi aprovado pelo Ple-
nário. O Conselheiro Romeu Vieira
Machado relatou os processos a se-
guir indicados: 199-67; CRC-Rio
Grande do Sul; regimento interno;
quanto ao art. 89, somos de,parecer
que deve ter a seguinte redação;
"os suplentes serão convocados às
reuniões do CRC-RS, porém sem
obrigatoriedade de comparecimento,
objetivando-se a sua identidade com
os problemas administrativos do mes-•
mo e, assim, melhor desempenhar o
encargo na eventualidade de substi-
tuições". Quanto ao art. 14, parece-

Conselheiro Aloysio Sant'Anna Avila,
vez que o CRC-São Paulo não aduz
qualquer prova ou argumento nôvo,
o que foi aprovado pelo Plenário com
a abstenção do voto do Conselheiro
Theobaldo de Freitas Leitão. O Con-
selheiro Theobaldo de Freitas Leitão
relatou os processos a seguir indica-
dos: 228-67; CRC-Rio de Janeiro;
renovação do • terço, para o triênio
1968-1970; homologada. 231-67; CRC-
Paraná; renovação do terço, para o
triênio 1968-1970; homologada. Ape-
nas, ressalte-se a necessidade da re-
messa, pelo CRC, dos originais da
prova de militância do contabilista
Gedião Uno, para complemento do
processo, o que foi aprovado. 226-67;
CRC-Bahia; renovação do terço, para
o iarienio 1968-1970; homologada, com
recomendação de que nas aróximas
eleições, as exigências das normas
expedidas pelo CFC, sejam rigorosa-
mente cumpridas. 216-67; CRC-Dis-
trito Federal; regimento interno;
aprovado, com as seguintes recomen-
dações: 19 ) estabelecer o prazo de
10 dias, no máximo, para as eleições
doa Presidente e Vice-Presidente, em-
case de vaga, na Capitulo II, art. 59;
29) menciona/. na letra "e" do artigo
0, Seção II, Capitulo IV, que as jus-
i ;ações de ausência de conselhei-
.os ficam sujeitas à observação do
disposto na Resolução CFC 183-65;

) coadeaar a necessidade ia pre-
ença de maioria absoluta dos mem-
ros do CR-DF, para a abertura dos
rabalhos da sessão, no parágrafo 19
o art. 16, Capitulo V. 186-60; pro-
esso do CRC-Guanabara, proposta
o Conselheiro Gilvaldo Pery Ribeiro,
obre pedido de substituição ck cate-
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goria profissional — Resolução nú-
mero 147-61, do CFC — seria o caso
de se procurar um entendimento com
a „Diretoria do Ensino Comercial, d3
Ministério da Educação e Cultura, a
ver se deve, ou não, ser mantida a
Resolução CFC 147-61, evitando, as-
sim, tal impasse, em beneficio da
contabilista, o que foi aprovado. O
Conselheiro José Luiz Ferreira da
Costa relatou os processes a seauir
indicados: 198-67; CRC-Paraná; R
gimento Interno; adoto o parecer da
Assessoria Técnica, no sentido de que
sejam determinadas as cerreções
texto, enumeradas, na informação, o
qu-) foi aprovado. 195-67; CR,C-Fao
de Janeiro; consulta sôbre a legali-
dade ou não de terceiros 	 fazere.
anotações nas carteiras profissiona's,
expedidas pelos Consalhcs, face cod
que preceituam o Decreto n 9 59.8ai,
de 1966 e a Consolidação das Leis do
Trabalho. 'Opino .que seja respondido
ao CRC que, face aos dispositivos le-
gais, acima citados. parece-ncs •estar
o assunto muito bem definido no pa-
reder do Conselheiro do CRC-RJ, Sr.
Emílio Dias Filho, vez que a cartdra
expedida pelo CRC ao prcf:ssonal
apenas o torna apto ao exerardo le-
gal da profissão, substituindo o di-
ploma e servindo de cadeira de iden-
tidade (conf. art. 18 do D.L. nú-
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1 n1) conselheiro Virgílio José Afonso eMilitino Itodrigues Martinez retri-

in os: 57-67; CRC-1V1inas Gerais; atas,
asoluçÕes e deliberações de selem-

1 ro do corrente ano; que se solicitem

A'são de conselheiro, bem como por
gp.elarecimentos ao CRC sobre substi-

o fio ter baixado deliberação, para

e

e

aracterieer a aprovação de balan-
ete e do perecer do con•elheiro
toeury Diniz do Nascimento, tele-
ente ao Prestasse n9 62-67, cujo in-
eras.sado foi omitido pela ata 18, o

I ue fui aprovedo. 215-67; CRC-Goiese;
nteelmento interno; aprovado. 217-6e;
teRC-Goles; constata :sabre eleição de
euplente; aprovada a informareo da
4
.ssessoría Técnica do C.F.C. O
leonselheiro Gelsio Quintanilha Pinto
eelatou os processos a seguir indica-

os: 164-67; CRC-Amazonas; rege-
ente interno; aprovado com as alie-

ações redacionais, propostas pela
essoria do CFC. Devolveu. oinda,

• Processo n9 208-67, do CRC-Ceará
regimento interno — vez que não

eve tempo de reiatá-lo, e estar ter-
Mando o seu mandato. O processo

dá redistribuído. 210-67; CRC-Ser-
epe; regimento interno; aprovado.
nterésse Geral; Com a palavra o

esidente Eduardo • Foréis. para
bordar vários assuntos, o primeiro
OS quais, sôbre . os processos de elei-
ão de Conselhos Regionais que não
ntraram em Plenário, na reunião de
oje, eu porque ainda não chega-
am, ou porque chegados hoje, ao
PC. Propôs que, caso apreciados
ela Assessoria e nada de grave seja
pontado possa a Presidência "ad re-
erendum" do Plenário, autorizar a
asse dos eleitos. b Plenário concor-
ou, devendo a Presidência, estar au-
rizada, ainda, a solicitar esclareci-

lentos aos Conselhos Regionais., se
ôr o caso. A seguir, o Presidente
duardo Poiais afirmou que enviaria
afilar aos Conselhos Regionais, no

entido de que se pronunciem sôbre
s eleições diretas, recentemente rea-
izadas, apontando falhas ou fazendo
ugestões, inclusive levando em conta

perdão, para os profissionais falto-res, nessa primeira eleição. Em ter-
iro lugar, manifestou-se sôbre o

funcionário da Assessoria dêste CFC.,
Lui.: Marcolino Souza, que ince-

ibava de se formar em direito. Já era
io terceiro que terminava um curso
'superior, o que, para êle, Presidente,
era de muita satisfação. Em assim
sendo, o pessoal do Conselho iria ho-
menageá-lo, com um jantar, tendo
êle Presidente, resolvido transformar
tal fato, em tinia homenagem do
Conselho, oferecendo-lhe um jantar,
esperando também-contar com a pre-
sença dos Senhores Conselheiros. Fi-
nalmente, s referiu ao término do
mandato do Conselheiro Gelsio Quin-
tanilitta Pinto, afirmando que era
com muita tristeza, que o via afas-
tar-se do Plenário. Fazia questão de
consignar em ata o seu agradecimen-
to pessoal, pela eficiente colteboração
prestada pelo Conselheiro Quintani-
lha, que se distinguido, no Plenário
do CFC, por sua dedicação, lealda-
de e assiduidade. Despedia-se, as-
sim, do Conselheiro Gelsio pedin-
do-lhe que compareça, sempre, às
reuniões, não para tomar parte efe-
tiva, mas para rever os amigos que
aqui ficam, já que foi eleito, na al-
am Assembléia Nacional, como
membro suplente. O Conselheiro
Gelsio comovido, agradeceu as pala-
vras da Presidência, ressaltando à
oceano; a hora em ter participado
do Plenário do CFC, no corrente
exercido. Em se tratando da úleena
reunião do ano de 1967, o Senhor
Presidente fez votos de um Feliz Na-
tal e um Próspero Ano de 1968, aos
litenhores Conselheiros e suas distin-
tas famílias. O Conselheiro 'Theobal-
do de Freitas Leitão, pede a palavra,
para confirma o convite do CEC-
rdo Paulo, ao Sr. Presidente, posa o
jantar de confraternização, em home-
nagem aos seus ex-presidentes, e que
se realizará no próximo dia 21 do
corrente. O Sr. Presidente confir-
mou sua Ida a São Paulo, e sua par-
ticipação no jantar. O Conselheiro

datou os processos a seguir indica- buiu os votos da Presidência, endos-
ninclo a manifestação do Si. Presi-
dente, quanto ao Conselheiro Gelsio
Quintanilha Pinto. Apresentou votos
le boas festas aos Senhores Conse-
lheiros e aos servidores da casa. A
próxima reunião foi mareada para o
dia 12 de janeiro de 1968, quando ha-
verá eleição para Vice-Presidente e
Y.:embros da Conii . ;.e.ão de Contas do
VFC, .tintPnipar.:a, da posse dos Con-
selheiros eleitos na últ.lrilo, Assem-

Nacional. A reunieó foi encer-
rada es einte e uma horas, sendo la-
vrada a presente ata por mim, Se-
eretário, Silvio Romero Cavalcanti
Cantinho. que após lida e aprovada
em Plenário, será assinada por mim,
e ¡ide Presidente Eduesdo Foras.

blÁRIO	 '(Se.ctio 1 — Parte 11)'

;ONSELE0 • '•i‘L.

• DE TÉCNICOS -

DE ADMINISTRAM_

Junta Executiva
RESOLUÇAO NO 7

Dap5e sare . a constituição da
- Junta Adminntrativa do Conse-

lho Regional de Técnico de Ad-
ministração da 4,n Região.

A Junta Executiva do Conselho Fe-
deral de Técnicos de Administração,
nomeada pelo Decreto no 58.670, de
20 de junho de 1966, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
art. 19 da Lei n9 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965 e pelo Decreto nú-
mero 61.934, de 22 de dezembro de
1967, resolve:

Art. 19 Constituir a Junta Admi-
nistrativa do Conselho Regional de
Técnicos de Administração da 49, Re-
gião, que compreende os Estados de
Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do
Norte e Território de Fernando No-
ronha, con.stituida dos membros abai-
xo relacionados sob a presidência do
primeiro:

Francisco Higino Barbosa Lima,
Coordenador da Escola Superior de
Administração da UFlee.

Alvaro Luiz de Souza, Diretor do
Centro Regional de Administração
Municipal,

Leonides Alves da Silva Filho, Ba-
c' e•el em .Administração._

Manoel Vianna de Vasconcellos,
Professor de Administração da Escola
Superior de Administração.

Alberico Alcântara Barreto, Bacha-
rel em Administração.

alieno Fernandes Marcelino, Ba-
charel em Administração.

Edvaldo de Sousa do O, Reitor da
Universidade Regional da Paraiba.

Evaldo Gonçalves de Queiroz, Dl-
ror da Faculdade de Administração
da Universidade Regional do Nor-
deste.

Amir Gaudêncio de Queiroz, Pre
-feasor Catedrático da Faculdade de

Ciências Econômicas da Universida-
de Federal da Paraíba.

Antônio Nominando Diniz, Profes-
sor da Faculdade ae Filosofia da
Universidade Federal da Paraíba.

Art. 29 Esta Resoleção entrará em
vigor a partir da presente data.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de
1968. — lbony da Cunha Ribeiro,
Presidente.

RESOLUÇA0 N9 8

creto n9 61.934, de 22 de detembro
de 1967, resolve:

Art. 19 Instalar o Conselho Reglo-
nzl de Técnicos de Administração da
as Região, que compreende os Esta-
dos do Ceará, Maranhão e Piauí de
conformidade com a jurisdição esta-
beicelea na Resolução n9 2, dette
Conselho.dateda de 37 de janeiro -do
corrente tino e nomear a Junta Ad-
ministrativa que funcionará ermo
órgão deliberativo e executivo do
Conse:ho Regional. enqua.nto no dei-
to o primeiro Cone:eito, com as atri-
buições previstas em Reeoluções deste
Coneelho Federal, e que funcionará
nos termas do Regimento Interno a
ser baixado por este Conselho, cons-
tituída des membros abaixo relacio-
nado:

Presidente: Aluisio Cavalcante,
Vice-Presidente: Júlio César do

Monte.
Secretária-Geral: Dra. I'Vlaria Ce-

leste Freitas Braga.
Tesoureiro: Ruy de Castro e Silva.
Professor Alexandre Didio Noguei-

ra Dlogenes.
Professor Roberto Falcão de Car-

valho.
Professor José Heine Gondin Pam-

plona.
Professor Francisco Cláudio Santos.
Professor Lauro Vinhas Lopes,
Dr. Dáxio Batista Moreno.
Dr. Ilailson Silveira de Araújo.
Dr. Paulo Lustosa da Costa.
Dr, Cleber Pinheiro de Aquino.
Dr, Francisco Aniceto Rocha.
Dr. José Bastos Campos.
Art, 29 Esta Resolução entra em

vigor na presente data.

Aliai 'de 1968'
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RESOLUÇJ ) NO a
ta Executivo do Conselho

Designa o 29 Tesou-eiro dyefectvi

de Técnicos de Administração.3
A Junta Executiva do Conselho leee

dere'. de Técnicos de Administraelee,
nomeada pelo Decreto n9 158.670, de 20
-2.2. pilhe dá 1966,	 uso das atei-.

eme lhe soão t lendas pelo
ait là da Lc' n9 4.7£9, de 9 de ser.
turibro de 1965, e pelo art. 59 dO
Decreto rIP 61.934, de de &cem-
bro de 1267, resolve:

Art. 19 Fica u., d.) o Bacharel
em .0 r•anio Ramos
munllós, para 29 Tesoureiro da Junta
E:Acuava do Conselho Federal d3
Técnicos de Administra0o, acne
ônus.

Art. 2 Esta Resolueão entra em vi-
gor nesta data.

Rio de. Janeiro, 9 de fevereiro da
1968. — lbanv da Cunha Ribeira,
Presidente.

RESOLUÇÃO N9 12
Dispõe sôbru a habilitação -si

homolcgcre . para o exercicko
profissão dos Técnicos de Admi-
nistração que indica.

A :unta Executiva do Conselho ele-
de	 .4:as«. )3 ! Administração,
nt eeada pelo Decreto no 58.670, de
20 / jenho de 1966, •- uso das atri-
buições que lhe conferidas pelo
art. 19 da Lei n9 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965 e pelo art. 59 do De-
creto n9 61.934, de 22 de dezembro de
1967, resolve:

Art. 19 enes concedido o registro
d Técnico de Administração, nos
termos da letra "a"

'
 do art. 3e, da

I	 ... 1.769, de	 de setembro de
1: , combinado cor a letra "a" do
art. 29 do Decreto -e '1.934, de 22

dce-nbro de 39	 aos seguintes:
J. E.	 C._ .T.A.	 :o n9 5

— Lemuel Kessler.
J.E.	 C.F.T.A.	 Registro nti-

r	 6 —	 '	 eliveira	 eraújo,
Art. 29 Ficam homologados, para -

s os efelte: da legislação em
ger os registros de que 'rata -.ta Re-
solução.	 •

Art. ".9 A presente Resolução eu-
t, .rã em 'Igor nel e' :esta.

Rio de Janeiro, e • fevereiro de
1968. — lbany da Cunha Ribeiro
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Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de
1968. — lbany da Cunha Ribeiro,
Presidente,

RESOLUÇÃO N9 9
Designa o Secretário-Geral da

Junta Éxecutiva do Conselho Fe-
deral de Técnicos de Adie tais-
ira

A Junta Executiva do Conselho
Federal de taécnicos de Administra-
ção, nomeada pelo Decreto no 58.670,
de 20 de junho de 1966, no uso das
atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 19 da Lei n9 4.769, de 9 de
setembro de 1965 e pelo art. 59 do
Decreto n9 61.934, de 22 de dezem-
bro de 1967, resolve:

Art. 19 Fica designado o Bacharel
em Administração Lemuel Kessler,
para Secretário-Geral da Junta Exe-
cutiva do Conselho Federal de Téc-
niços de Administração, sem ônus.

Art. 29 A designação ora feita vi-
gora a partir de 17 de janeiro do
corrente ano.

Art. 39 Esta Resoluçao entra em
vigor nesta data.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de
1968. — lbany da Cunha Ribeiro,
Presidente.

Instala o Conselho Regional de
Técnicos de Administração-da 39
Região e designa os membros de
sua Junta Administrativa.

A Junta Executiva do Conselho Fe-
deral de Técnicos de Administraçao,
nomeada pelo Decreto n9 58.670, de
2e de junho de 1986, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
art. 19 da Lei no 4.769, de 9 de se-
tembro de 199 e pelo art. 59 do De-

RESOLUÇÃO N9 10
Designa o 19 Tesorrefro da Jun-

ta Executiva do Conselho Federal
de Técnicos de Administração.

A Junta Executiva do Conselho Fe-
dera/ de Técnicos de Administração,
nomeada pelo Decreto n9 58.670, de
20 de junho de 1966 no uso das atri-
1. ções que lhe sai) conferidas pelo
art. 19 da Lei n9 4.765, de 9 de se-
tembro de 1965 e pelo st. 59 do De-
creto n9 61.934, de 22 de dezembro
e 1967, resolve:

Art. 19 Fica designado o Bacharel
era Administração c membro desta

."itezle Loureiro einto, para 19
Tesoureiro da Junta. Executiva do
Conselho Federal de Técnicos de Ad-
ministração, sem ônus.

Art. 29 Esta Resolução entra em
vigor nesta data.

Rio de Janeiro, • de fevereiro de
1968. — lbanv da Cunha ~cir.°,
Presidente.

Instala Jonselho ..egional de
Técnicos de Administre. jão da
Região que compreende o Distri-
to Federal e o'Estado de Goiás e
de fita os membros de sua Jun-
ta Adminis'	 *a.

A Junta Executiva do Conselho
Federal de 'Técnicos te Administra-
ção nomeada pelo Decreto n- 58.67e,
de 20 de julho de '966, no uso das
atribuições que lhe são conferidas
pela Lei W 4.769, de `O de setembro
de 1965 e do :keret() nen 58.670, de 22
de dezembro cte 1967, resolve:

. 19•Inetaex o Consee
lie Nom' T.ção da

Região que compreende o Distrito
Federal e o -siado de 1401:, de con-

Jade com a „urisdição .:stabe-
. ::: na R :irão ' dêst Con-
selho, e nomear a Ju -ta Adminis.-
trativa que fundou at como órgão
deliberativo e executi -o do Conse-
1113 Regional, enquanto não eleito o
primeiro Conselho, com as atribui-
ções prev:stas em Resoluções deste
Con..s.ha 'aderne e ele funcionará.
nos termos do Regtint_.to .I.nterno a
ser baixado n 	 'Iste Conselho, cons-
• uida do. ,ernbros i) ti: ) re.lacio-
nadr-s, Pr,si t-n"' il orimei-
ro e Vice-.pre.sidêncla do segundo:

Antón:e Raulos Machado, Profes-
sf.r da U-'•.'7.-idadr ee Brasina;

Octaciiie 2eriugal ',ores, Repre-
sentando a Nssccia;ão lratile.ra dos
1:Cumes de .,dministra;ão; •
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Guilherme ...:1":15r io Vivacq Ba-
charel em Aflminisração, Professor
da Universidade ae Bras.flia;

Guilherme Augusto Alves Pires,
Bacharel em Administraço, rep..esen-
taado a Associação Brasileira dos
Técnicos em Administr

Paulo ':.eiTa da Silva, Bacharel em
Administração, Professor da` Univer-
sidade de Brasilja;

Jair Augus 3 Je Oliveira, ri presen-
tart a Associação Brasileir dos
Técnicos de 1Çdrfainístração;

João Gilberto FaleiroS, Bacharel
em Administração;

Pedro Guimarães Pinto, represen-
tando a Associação Brasileira dos
Técnicos de Administração;

Guy de Fortgalland Loureiro, Ba-
charel em Administração.

Art. 29 Ficam nomeados niembros
suplentes da Junta de que ' -ata o
artigo anterior:	 •

Bruno Lúcio Scalla Manzohlio, Ba-
charel- em Administração, Professor
da Universidade de Brasília;

Ruy Carlos Vidal Andrade, repre-
sentando a Associação Brasilfra dos
Técnicos de Administração;

Oscar Sebastião Leão. Bacharel em
Administração, Professor da Univer-
sidade de Brasília;

O Diretor do Departamento de Apli-
cação de Capital, usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 82 do De-
creto-lei n9 2.865, de 12.12-40, re-
solve:

N9 22 — Designar Luiz Carlos Pei-
xoto, Arquiteto, nível 21-A, matricula
n9 2.124.19'7, ponto n 9 15.463, para

Renato Pereira de Carvalho, re-
presentando a Associação Bras leira
dos Técnicos de Administra-ir.

Art .39 Esta lusolução entrará em
vigor nest^ data, "evogadas as dis-
posições em contrario.

Rio de Janeiro, Gua. l aoara, 4 de
março de 1963. -- lbany da (.1inha
Ribeiro, Presidente da Junta Exe-
cutiva.

substituir Manoel Ferreira Sobral, En-
genheiro, nivel 22-B, matricula núme-
ro 1.901.145, ponto n9 3.690, na fun-
ção-gratificada, símbolo 2-F, do Che-
fe da Seção Técnica de Reparos
(CTZ), da Divisão Técnica de Enge-
nharia (DCT), do Departamento de

Aplicação de Capital (De), em seus
.impedimentos eventuais.

Revogar as Resoluções n9s DC 29,
de 17 de junho de 1966 e 61, de 31 de
agessto de 1966.

RESOLUÇÃO DE 29 DE MARÇO
DE 1963	 —

O DIor des Serviços Gerais de
Administração, usando de suas atri-
buições, tendo em vista o disposto nas
Instruções W 75, de 26 de , maio de
1966, resolve:

1n19 45 — Designar Maria Alda Fi-
gueired o Broglio, Técnico Auxiliar de
Mecanização, nível 9-A, matrícula nu-.
mero 2.117.161, para substituir Wal-
ter Temporal Magalhães Filho, na
função gratificada, símbolo 6-F, de
Chefe da Seção Mecanizada de Con-
tabilidade (GOM), do Serviço Técnico
Mecaniz'ado de Organização e Contrô-
le (SGO), dos Serviços Gerais de Ad-
ministração (SG), do Quadro da Acl-,
ministração Central e Órgãos Locais,
em seus impedimentos eventuais.

IFISTITUTC DE PREJIDÊNCIA E ASSISTÉNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO

Re:ação nçr-72, de 1968
RESOLUÇÃO DE 2 DE ABRIL DE 1963

REVISTA TRIMESTRAL DE JURISPRUDÊNCIA
DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Volume 23 — janeiro de 1963 —Preço: NCr$ 2,40
Volume 24	 de 1963 — Preço: NCr$ 3,60

Fascículo
Fascículo
Fascículo

Fascículo
Fascículo
Fascículo

Fascículo
Fascículo
Fascículo

Fascículo
Fascículo
Fascículo

Fascículo
Fascículo
Fascículo

Fascículo
Fascículo
Fascículo

Fascículo
Fascículo
Fascículo

Fascículo
Fascículo

I .-- janeiro de 1966 	 	 NCr$ 2,10
II	 fevereiro de 1966 	 	 NCr$ 2.10

III	 março de 1966 	  NCr$ 100

I -- abril de 1966 	 	 NCr$ 2,00
II	 maio de 1966 	 	 NCr$ 2,00
III -- junho de 1966 	 	 NCr$ 2,00

I	 julho de 1966 	 	 NCr$ 2,00
II	 agiisto de 1966 	 	 NCr$ 2,20

III	 setembro de 1966 	 	 NCr$ 2,00

I	 outubro de 1966	 NCr$ 2,00
II	 novembro de 1966	 NCr$ 2,00

III	 dezembro de 1966 •Y• 1,C NCr$ 2,00

I -- janeiro de 1967 	 	 NCr$ 2,30
II	 fevereiro de 1967 .•••• • •,	 NC:$ 2,50
III — março de 1967	 • • (Esgotado);

I — abril de 1967	 (Esgotado):
II — maio de 1967	 (Esgotado)!

III — junho de 1967 	 NCr$ 3,00

I — julho de 1967	 NCr$ 100
II	 age:st° de 1967 ........ 	 NCr$ 3,00

III — setembro de 1967 	  NCr$ 3,00

I — outubro de 1967 .....	 NCr$ 3,00
II — novtebro de 1967	 NCI$ 3,00

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves a'

Agência I: _Ministério da Fenda

Aturde-se peio Serviço de Reen;b8lso Postal

- Em Brasília

Na Sede do P,I.N;

A; VENDA

•



MINISTÉRIO DO INTERIOR
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA

REGIÃO CENTRO-OESTE

PORTARIAS DE 3 DE ABRIL
O Superintendente da Superinten-

dência do Departamento da Região
Centro-Oeste usando das atribuiçóes
que lhe confere o artigo II, letra "I",
do Regimento aprovado pela Porta-
ria Ministerial n9 61, de 11 de março
de 1968, e tendo em vista a exposição
que lhe foi feita pelo a?residente
Comissão de Inquérito instituída pela
'Portaria n9 1/DTSG, de 5 de janeiro
de 1968, do Presidente da extinta
Fundação Brasil Central, resolve:

N9 3 — Designar João Batista Ca-
valcanti de Mello, Raimundo Nonato
Ferreira da Cruz e Luis Afonso de
Albuquerque, respectivamente, Técni-
co de Administração, nível 21-B, do
DNOCS; Redator,nivel 20-A, do Qua-
dro Permanente — Parte Especial do
Ministério do Interior e Revisor, ní-
vel 14-B, do DNOCS, para, constitui-
rem comissão, sob a presidência do
primeiro, com a finalidade de con-
cluir os trabalhos de apuração da

!acusação de abandono de carg ), apue-
sentada contra Jairo Bolses do Vai,

!Medico, nível 22-B, do Quanro Extin-
to da Fundação Brasil Cenuao, com
base nos elementos já comidos pela
comissão constituída pela Puta-ia
n9 1/DTSG, de 5 de janeiro de 1968.

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Região
Centro-Oeste (SUDECO), usando da
atribuição que lhe confere o artigo 19
do Decreto n9 62.198, de 31 de ja-
neiro de 1968, resolve:

N9 4 — Observando o organognima
da SUDECO, a ser apreciado pe,o
Conselho Deliberativo do ()reata de-
signar Hamilton Bastos Loarenço pa-
ra responder, em caráter provisório,
pelo Escritório Regional da SUDECO,
no Rio de Janekro, Estado da Gua-
nabara., sabendo-lhe, de imediato,
proceder ao recebimento do acervo
material e valôres do Escritório de
Representação da extinta Fundação
Brasil Central naquela c•dade.

Dente de Cantai çoatinior..

733  Oua.ta-fe:ra 13
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: UNDAÇÃO INSTITU 1 O
BRISILEIRO DE GEOGRAFtA I

E ESTAT1STICA

PORTARIAS

l'ia Presidente:	 , Conselho Nacional	 de	 Geografia„
su'ostittaa eventual do Chefe da, Se-

Po "teria QPEX n.9 103, de 2312.67, ção de Biblioteca da L'asão Cultural.
o P eoidente da Fundação Instituto
Bsas leiro de Geografia e Estatística, 	 Apostilas
usara° da atribuição que lhe con-
fere o artigo 6.9, item V, do Decreto	

Do Diretor da Divisãe de Adminis-

n.9 31.127, de 2.8.67, e tendo em tração do IBG:
vista o disposto no artigo 16 do De-	 Na Portaria QPEX n.9 55, de 14 de
cratc-lei n•o 161 de 13.2.67, bem as-- novem
sim o que consta na processo ONE des,

 foi de 1967, de Luciana Gue-

.	
dezembro de 1967 na seguinte teor:n.9

 6.219-67 — Resolve — tornar aem  assinada Apostila, em 12 de
efteit !, por não ter sido publicada na A presente Portaria refere-se a dis-
época própria, a Portaria n.9 335, de pensa "ex officio," com vigência li
26.7.37, que transferiu Enéas Diório• partir de 21.8.1967, de acôrdo com O
Eser.turário, clasae A, nível 8, da Par- despacho do Sr. Diretor da Divisão
te Permanente do Quadro de Pessoal, de Administração exarada a fôlhas
em xtinção, da Conseluho Nacional 3v. do processo IGB-290-67".
da Geografia para cargo de iguais
dencannação e nível, da Parte Per- Na Portaria QPEX n. 9 9, de 5.10.67,
maia iate do Quadro de Pessoal, em de Carlos Alberto Teixeira Serra, foi
extii cão, das Inspetorias Regionais assinada Apostila, em 15.1.68, no se-
do Conselho Nacional de Estatística, guintet eor: — -Os efeitos da pre-

corri lotação na Inspetoria Regional
no E stado de Minas Gerais, em vaga
dece rente da exoneração de Vicente
Alvo Vilaça.

' Po 'Varia QPEX n•9 10, de 11.1.68,
o r esidente da Fundação Instituto
Bfas leiro de Geografia e Estatística,
usan lo da atribuição que lhe confere
o gr . 6a, item V, do Decreto na-
meec 61.127, de 2.8.67 e tendo em
vista o disposto no artigo 16 do De-
creto-lei n.9 161, de 13.2.67, bem as-
sim o que consta no Processo ná-
mero IBG-1.215-67 — concede ex.>.
nora( g o — de acardo com o artigo 75.
item I, da Lei n.9 1.711, de 28.10.52,
a pa tir de 23.11.67, a Bertáa Golts-
man Lerner do cargo da classe a,

• n rei 7, da série de classes de Da-
tilóoi afo, que ocupa, interinamente,
na I arte Permanente da Quadro de
Pesstal em extinção, do Conselho Na-
cloro 1 de Geografia. b) Em 1.3.68 — "O servidor a quem

Po ',arta Q,PEX n.9 36 de 22.1.68, se icilere a psesente Portaria foi en-
o P "esidente da Fundação Instituto quadrado em caráter provisório, na
Bras leiro de Geografia e Estatistica, 1 clastie C, nível 22, da série de classes
usah to da atribuição que lhe confe re I de Redator, segundo a Portaria n. 1,

- r i 'o 6 item V do Decreto na - d e 4 4 67 do Chefe da Seção do Pes-
mero 61.127, de 2.8.6'7 — Resolve, —
fazor ceasar a partir desta data, as
efeit's da Portaria n.9 121 de 13.3.67,,
no ciae se refere aos servidores Jose Na Portaria SG no 102, de 5.9.04,
Mar a de Rezonde Martins e Walter de Jose Cezar de Magalhães Filha,
G oy t icaz Cae alheiro.

Fe'aaria, QPEX n.9 230, de 18.3.38,
o p. resident e da Fundaçao Instituto
Bras leiro de Geografia e Estatística,
usarrlo da atribuição "que lhe confere
o ar igo 6. 9 , item V, do Decreto na-

merc. 61:127, da 2.8.67, e tendo em
vista o disposto nos artigos 16 e 17
do -aecaeto-lei no 161 de 13.2,3'7,
bem maiin o que consta no processo
CNG 1.338-67 — Resolve — conce-
der amei:ação, de acôrdo com o ar-
tiga 75. item I, da Lei n. 9 1.711, de
284(.52 a partir de 1.3.67 a Nelci
Barr iiro Bittencourt, do cargo, da
claas A nível 7. da série de classes
de Datilógrafo, do Quadro de Pes-
soal, em extinção, do Conselho Na-
ciontl de Geografia.

Do .Direter Superintendente:

	

	 guinte teor: — "Cessados os efeitos
da presente Portaria, a partir de 11

Po 'teria QPEX-E3G-DS na! 0017
de 1 .2.68. o Diretor uperintenden

de dezembro de 1967, tendo em vista
S:

te d) Instituto Brasileiro de Geogra-
fia usando da atribuição que Me
core oe a letra "a" da Portai:a
QPÉ •C n•9 25, de 13.10.67, do Senhor
Pres dente da Fundação IBGE e ten- Na rortaria SG n.9 201, de 1.10.54,
do cai vista o que consta no expe, de Marina Leite de Castro Soares, foi
dien e DCL-B na 3-68 — Resolve -- assinada, em 24.1.68 Apostila no se-
designar, de acôrdo com os artigos guinle teor: — "A função de S'ecre-
72 p '73 da Lei n.9 1.711, de 28.10.o2, tário junto ao Gabinete do Secreta-
Fratooisca Barros Penna Firme Bis.- rio-Geral foi de acôrdo com a Reso-
nes, ocupante do cargo da classe A. lução n.9 496, do Diretório Central
nível' 19, da série de classes de Bi- do Conselho Nacional de Geografia,
bliotacario da Parte Permanente do de 5.4.55, transformada em função
Quatro de Pessoal, em extinção, do gratificada, padrão FG-3, 	 sando o

scal publicada no Boletim de Serviço
n.9 '770, de 7.4.67."

foi assinada, em 24.11.67 Apostila no
seguinte teor: — -Os efeitos da pre-
sente Portaria retroagem à data de
23.8.67, conforme despacho do Di-
retor da D.A.,. exarado a fls. 2v do
Proc. CNG-3.771-67."

Na Portaria SG n.9 215, de 29.7.64,
de Myrtes Mala, foi assinada, em 21
de ciezembro de 1967, Apostila no se-
guinte teor: — "A servidora a quem
se refere a presente Portaria foi clas-
sificada na classe C, nível 22 da série
de classes de Cirurgião-Dentista, de
acôrdo com o Decreto n.9 60.484. de
14.3.67, publicado no Diário Oficial
da 27.3.67."

Na Portaria SG 11.9 286, de 11.10.55,
de Izachi Feldman Rosemberg, foi
a osinacla, em 27.12.67 Apostila no se-

a designação do servidor Altivo de
Souza Santos, na Portaria ne 6, ce
11.12.67, anexa ao Processo IBG-
1.164."

em virtude do falecimento do seu
ocupante, Franklin. Sarmento (12:
Aguiar.

Registra-se a vacância ocorrida em
7.3.1'965, do cargo da classe B, uivei
18, de Cartógrafo, do Quadro da Pes-
soal, Parte Permancaite, em extinçao,
do Conselho Nacional de Geografia,

servidor a quem ela se refere a fazei em virtude do falecimento de seu
jus à gratificação mensal de três mil ocupante, Genesi() Cunha de Vascon-
cruzeiros (Cr$ 3.000,00), conforme o ceies.
estabelecido no art. 2.9 , da Lei nú-
mero 2.188, de 3.3.54 a partir da da-
ta da' referida Resolução."

Na Portaria QPEX-IBG-DS n. o 10,
de 24.1.68, foi assinada em 29.9.08,
Apostila no seguinte teor: — -Fica
alterada a vigência da presente por-
taria para c período de 2.1 a 1.3 do
corrente ano, tendo em vista a titular
da DG-SES ter passado a responder
pelo expediente da Divisão de Geo-
grafia após as suas férias regulamen-

Registra-se a vacância ocorrida eia
3.2.1965, do cargo da classe B, uivei
10, de Escriturário do Quadro de Pes-
soal Parte Perdmanente, em extin-
ção, do Conselho Nacional de Ge'-

tares e continuar afastada a sua subs- grafia, em virtude do falecimento do
titUta eventual."	 seu ocupante Wilson Macedo Bitten-

Na Portaria n.° 10 '
 de 12.1.00, 'ir court.

Registra-se a vacancla ocorrida em
6.7.1965, do cargo da classe A, nivel
9, de Fotógrafo, do Quadro do Pes-
soal, Parte Permanente, em extinção,
do Conselho Nacional de Geografia,
em virtude do falecimento de seu
ocupante, Guilherme Winter.

ndesquite por sentença de 10.6.67 do 	 Registra-se á vacância ocorrida .a
15.5.1958 do cargo da classe A uivei

MM. Juiz de Direito da 6.. Vara de 8, de Ascensorista, do Quadro de Pes-
Família."	 , soai, Parte Permanente, em extinçaa

i do Conselho Nacional de Geografia.,
Alteração de Cadastro	 em virtude do falecimento do cru

Registra-se a vacância ocbrvida em ocupante Sócrátes António Corrêa.

Registra-se a vacância ocorrida em
24.10.1967, do cargo da classe A. uivei
16 de Red.S.:Rna do Quadro de Pessoal.

Registra-se ,a vaoáncia ocorrida em Parte Permanente, em extançao, c.a
13.7.1964, do cargo da classe , nive Ccw a'ho Nacional de Geografia, em
12, de Desenhista do Quadro de Pes- vir1,i, s do falecimento do sea
soai, Parte Permanente, eb extinção, ocupante, Maria Fagundes de Souza
do Conselho Nacional de Geagrafia. Docca Pacheco.

Registra-se a vacanda ocorrida ela
29.1.1957, do cargo da classe sineular
nivel 18, de Tesoureiro-Auxiliar, •io
Quadro de Pesosal, Parte Permanente,
em extinção, do Conse'ho Nacional
de Geografia, em virtude do faleci-
mento do seu ocupante Carlos de
Carvalho Pedrosa.

Registra-se a vacância ocorrida em
6.12.1967, do cargo da classe A. nivel
12, de Oficial de dministração,
Quadro de Pessoal, Parte Permanen-
te, em extinção, do Conselho Nacional
de Geografia em virtude do faleci--
mento do seu ocupante, Hélio an-
gusto de Menezes.

MINISTÉRIO
DD PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

Lenka, Elisabeth Montello Viana, foi Realstra-se a vacância ocorrida cri
assinada, em 27.3.68 Apostila no ae- 6.2.1936, do cargo da class'e A, mata

	

guinte teor: — "A servidora a quem 	
Fotogrametrista, do Quadro

de Pessoal, Parte Permanente, riu
sente Portaria retroagem a data de se refere a presente Portaria, voltou extinção, do Conselho Nacicnal do
26.9.67, de acôrdo com o despacho no

	

a usar O nome de solteira — Lenha	 a 	 em virtude da falecimen.o
Preces o IGB-038-67".	 I 

Elisabeth Moreira Lima Montello em . do seu ocupante Antônio Carlos N.

Na Portaria QPEX ri." 12, de 5.10.57,

	

decorrência da homologação de seu
	 Mat .

de exoneração de Lecdir Neri dos
Salvos, foi assinada Apostila, em la
de janeiro de 1968 na seguinte teor:
— "Os efeitos da presente Portaria
retroagem à data de 22.8.67, confor-
me despacho no Processo CN(-1-
3.733-67".

Na Portaria n.9 277, de Arnaldo 27.9.1964 do cargo da classe A nível
Vieira de Lima foram assinadas Apos- 12, de Oficial de Administração, do
tilas com a seguir:.	 Quadro de Pessoal, Parte	 Perna-

a) Lea 1.3.68 — -O servidor a quem nente, em extinção, do Comelho Na-
se refere o presente Portaria foi elas- cional de Geografia, em virtude do
sificado na classe "B", do nível 20 da falecimento do se	 ocupante —série cie classes de Reciatar, cie ama_
do com o Decreto n. 9 60.484, de, 1.4 Cecyca Rodrigues Machado.
da março de 1967, publicado no Diário
Ofica 7, de 27.3.67." Registra-se a vacância ocorrida em

9.7.1984, do cargo da classe A, nível
15, de Geometrista, do Quadro de
Pessoal — Parte Permanente em
extinção, do Conselho Nacional de
Geografia, em virtude do falecimento
do seu ocupante Edson Fontenele
Carneiro.

DIÁRIO OFICIAL .(Seção I — Parte II)
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Atende-se 1 pedidos pelo Serv3ço de Reembedso Postal
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Na Sed. do D.I.N..
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Subcláusula único — O não cum-
primento do estipulado neste convê-
nio, implica na sua denúncia, com a
conseqüente restituição de todos os
recursos e materiais em poder do
Instituto de Risica, sem prejuízo das
medidas legais, cabíveis na espécie,
havendo impedimento ae celebrar-se
nôvo convênio, até apuração final
das responsabilidades.

Cláusula X — Do Fôro — As parta
elegem ) fôro desta cidade do Rio de
Janeiro, para dirimir quaisquer dú-
Vidas decorrentes da execução do es-
tabelecido neste têrmo de - convênio.

E, por estarem assim de pleno
acôrdo, firmam éste têrmo de con-
vênio, em 9 (nove) vias de igual
teor, assinadas pelas partes interes-
sadas-'na presença de 2 (duas) teste-
munhas, que também assinam.

Rio de Janeiro, de março. de
1968. — Uriel da Costa Ribeiro, Pre-
sidente da Comissão Nacional de
Energia Nuclear. José Carlos Fon-
seca Millano, Magnifico Reitor da
Universidade Federal do Rio Grande
do Sul. — David Mesquita da Cunha,
Diretor do Instituto de Física. —
Pedro da Rocha Andrade, Chefe da
Divisão de Física Experimental.

Testemunhas: Raquel A. Lage. —
Sônia Maranhão.
(N9 1.279-B — 5-4-68 — NCr$ 66,00)

Tèreto de Convênio que entre si fa-
zem a Comissão Nacional de Ener-
gia Nuclear (CNEN) e a Universi-
dade Federal do Rio Grande do
Sul (I_IFRS), na lorpa abaixo:
Tèrmo n9 6-68 — Ano de 1968 —

Processo — CNEN-516-68.
A Comissão Nacional de Energia

Nuclear (CNEN), Autarquia Federal,
com sede na Rua General Stveriano
n 9 90, nesta cidade, representada por
seu Presidente, Professor Uriel da
da Costa Ribeiro, doravante designa-
da "CNEN" e a Universidade Fe-
deral do Rio Grande do,Sul (UFRS)
com sede na cidade — Pôrto Alegre,
Rio Grande do Sul, representada pelo
seu Magnifico Reitor Professor José
Carlos Fonseca Milano, doravante
denominada "UFRS", acordam em
assinar o presente têrmo •de convê-
nio de cooperação restrita, estabele-
cendo o seguinte:

Cláusula I — Do Objeto — O pre-
sente convênio tem por objeto regu-
lar a cooperação restrita a ser pres-
tada pela CNEN à UFRS, através do
seu Instituto de Física, para o de-
senvolvimento de pesquisas nos cam-
pos de espectroscopia nuclear e fisi24
do estado sólido.

Cláusula II — Da Vigência — Este
convênio é firmado para vigorar du-
rante o exercício financeiro de 1968.

Cláusula III — Dos Recursos Fi-
nanceiros — Os recursos financeiros
decorrentes dêste convênio, no total
de NCr$ 37.500,00 (trinta e sete mil
e quinhentos cruzeiros novos), serão
fornecidos pela CNEN em moeda na-
cional, para a aquisição de iam Li-
quetator de Nitrogênio.

Subcláusula única — As importân-
cias fornecidas pela CNEN serão mo-
vimentadas pelo Professor Pedro da
Rocha ,Andrade, chefe da Divisão de
Física Experimental, do Instituto de
Física da UFRS, através do Banco
do Brasil ou Caixa Econômica, cujos

• saldos deverão ser recolhidos à CNEN
com as prestações de contas acompa-
nhadas dos extrata; de contas.

Cláusula IV — Dos Materiais Ad-
quiridos — Os ,nateriais adquiridos
serão de propriedade da CNEN e fi-
carão sob a guarda e responsabilida-
de do Instituto de Física.
- Cláusula V -- Dos Relatórios e
Prestações de Contas — A UFRS,
pelo Instituto de Física obriga-se em
relação a quantia que ora recebe e
prevista na aláusula IU, a observar
as normas e instruções sôbre pres-
tações de contas que a CNEN bai-
xar. em cumprimento ao Decreto-lei
n9 119-67.

Cláusula VI — Da Fiscalização —
A CNEN se reserva o direito de fis-
calizar a perfeita aplicação dos re-
cursos concedidos, nOr meio de visi-
tas aos locais de trabalho, contato
pessoal com a . responsáveis e outros
meios próprios.
Cláusula - Da Res. _nsabili-

dadc — O Diretor do Instituo de Fí-
sica da UFRS, professor David Mes-
quita da Cunha e , Professor Pedro
da Rocha Andrade, chefe da Divisão
de Física Experimenta!, ficam soli-
dariamente responsáveis pela perfeita
aplicação dos recursos concedidos, de
acôrdo com a finalidade estabelecida.

Cláusula VIII — Da Autorização
-- O presente convênio é celebrado
de adirei() com o disposto na Lei nú-
mero 4.118-62 e decisão da Comissão
Deliberativa da CNEN, na sus Sessão
n9 276-A, de 28 de dezembro de 1967
e demais documentos constantes do
Processo — CNEN-516-68; correndo a
despesá pelo Fundo Vacional de Ener-
gia Nuclear.

Cláusula /X — Da Denúncia — O
presente convênio poderá ser denun-
ciado por qualquer das partes, medi-
ante notificação por carta, com an-
tecedência de 60 (sessenta) dias.
Neste caso, o Instituto de Física, de-
verá dentro de 30 (trinta) dias da

mam a 2omissao Nacional de Entr-
gia Nuclear (CNEN) e o Centro
Brasileiro de Pesquisas Pisicas na
forma abaixo:
Urino n9 7-68 — Ano de 1963 —

Processo CNEN-592-66.
A Comissão ím-acional de Energia

Nuclear (CNEN), Autarquia Federal.
com sede na Rua General Severian,)
n9 90, nesta cidade, representac,a por
seu • Presidente, Professor Uriel da
Costa Ribeiro, doravante designada
"CNEN", e o Centro Brasileiro de
Pesquisas elsicas, com .sede na Ave-
nida Wenceslau Braz, n 9 'il, nesta
cidade, represernado por seu Presi-
dente, Almirante Octecillo Cunha,
neste ato denominado "Centro",
acordam em assinar o presente con-
vênio sob as condições e cláusulas
seguintes:

Cláusula I — Do Objeto — O pre-
sente convênio tem por objeto regu-
lar a cooperação restrita a ser pfes-
tada pela ONEN ao Centro para a
execução do "Programa de Espectros-
copia Nuclear" de ,acôrda com o Pro-
cesse — CNEN-592-66, que passa a
fazer parte integrante e complemen-
tar dêste convênio.

Cláusula II — Da Vigência — Este
convênio é firmado para vigorar até
31 de maio de 1968.

Cláusula IV — Dos Recursos Fi-
nanceiros — A "CNEN" fornecerá
ao' "Centro", após a assinatura do
presente' têrmo a quantia de NCr$
56.398,17 (cinqüenta e seis mil, tre-

zentos e noventa e oito cruzeiros no-
vos e dezessete centavos) para ser
aplicada na aquisição mo au.namen-
to ainda não adquirido previste, no
convênio assinado em 9 de junho de
1967. Têrrno n9 18-67.

Cláusula IV — Dos Relalôri ,,s e das
Prestações de Contas — O "Centro"
deverá prestar contas, bem como
apresentar relatório das atividades
referentes ao objeto dêste convênio,
até 30 de junho do corrente ano.

Subcláusula Primeira — O "Cen-
tro" se compromete a observar o dis-
posto nas Instruções (anexas), sôbre
Prestação de Contas, bem como as
Normas para Concessão de Auxílios
(Resoluções n 9s 1-65, e 1-66), adota-
das pela "CNEN", as quais passam
a fazer parte integrante do presente.

Subcláusula Segunda — As .uantlas
fornecidas pela "CNEN" mi o seu
saldo, não poderão ser destinadas a
aplicação diversa da prevista neste
termo. No caso da não utilizaçãd to-
tal dos recursos, será • salde reco-
lhido a Tesouraria da 'CNEN", jun-
tamente com a prestação de contas.

Subcláusula Terceira — O recebi-
mento dos saldos restituídos a
"CNEN", será sempre feito crndicio-
nalmente, até a aprovação da presta-
ção de contas.

Cláusula V -- Da Fiscalizaçao — A
"CNEN" se reserva o direito de fis-
calizar a perfeita iplicaçáo dos re-
cursos concedidos, por meio . de visitas
aos locais de 'rebalho, contado pes-
aos locais de trabalho, contato pes-
meios adequados.

Cláusula VI — Da Responsabilidade
— O Presidente do "Centro", Almi-

rante Octacilio Cunha, fica pessoal-
mente responsável pela perfeita apli-
cação dos recursos	 concedidos, de
acôrdo com a finalidade	 estabele-
cida.

Cláusula VII — Da Autorização —
O presente convênio é celebrado de
acôrdo com o dispoeto na Lei núme-
ro 4.118-62, Resoluções n 9s 1-65, de
30 de janeiro de 1965, (Diário Oficial
de 8 de fevereiro de 1965, Seção I,
Parte II, pág. 623), 1-66, de 4 de
janeiro de 1966 (Diário Oficial de 3
de março de 1966, Seção I, Parte II,
pág. 671) e decisão do Presidente da
CNEN constante do Processo CNEN-
592-66, correndo a despesa der conta
do Fundo Nacional de Eneryia Nu-
clear.

Cláusula — Da Denuncia —
O presente convênio poderá •er de-
nunciado por qualquer das partes,
mediante notificação per cada, com
antecedência de 30 (trinta) dias.
Neste caso o "Centre" deverá deli' rd
ie..30 (trinta) dias da data da cessa-
ção, apresentar o relacOrio e presta-
ção de contas regulares.

Subcláusula única — O não cum-
primento do estipulado neste convê-
nio, implicará na denúncia co mes-
mo, com a conseqüente restituição de
todos os recursos e materiais em po-
der do "Centro" sem prejuízo das
medidas legais cabíveis, havendo irn-
aedimento da celebração de nôvo
convênio, até a apuração final das
responsabilidades.

Cláusula X — Do Fôro — As par-
tes elegem o fôro desta cidade de Rio
de Janeiro, para dirimir quaism
dúvidas	 decorrentes da execução
dêste têrmo de convênio. ,

E, por estarem assim de pleno
acôrdo, firmam êste convênio, em 9
(nove) vias ue igual teor, assinadas
nelas partes interessadas c pelas tes-
temunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 27 de marco de
1967. — Uriel da Costa Ribeiro, Pre-
sidente da Comissão Nacional da
Energia Nuclear. — Alm. Oclacilio
Cunha. Presidente da Centro Brasi-
leiro de „Pesquisas Físicas.

Testemunhas: Raquel A. Lage. —
Sônia Maranhão.
(No 1.280 -- C-4-88 — NCr$ 66,00)

TÉRMOS pr CONTRATO
MINISIERIO DAS MINAS E . ENERGIA

CISMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

data de cessaçáo, apresentar relato- Têm° de Convênio que entre si fir-
rio e prestação de contas na forma
exigida, bem como devolver à CNEN
o material permanente adquirido em
decorrência do presente convênio.
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DIVULGACAO N° 1.002

Preço: NCr$ 0,65

X VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se, a pedidos pelo „Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

i\la sede du DIN

PREÇO DFb`1:14.: NÚMERO, Ner t',16


